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O plano de atividades e orçamento para 2015 reproduz, como não podia deixar de ser, 

as orientações programáticas da candidatura a diretor da FADEUP, apresentadas em 

outubro de 2014, e subordinadas a este lema: Preservar o sólido – obstar a liquefação. 

Elas e ele inspiram a ação da Direção da Faculdade. Por isso reproduzimos aqui quase a 

totalidade do texto, escrito naquela altura, acrescentado de outras rubricas e da 

afetação de verbas às áreas contempladas. 
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I. Justificação do lema escolhido 

Quem lê, com olhos abertos e consciência acordada, as muitas obras de Zygmunt 

Bauman, consagradas à clarividente análise da contemporaneidade, não pode deixar de 

partilhar as preocupações irradiadas pelo ilustre hermeneuta. Vivemos uma era 

crepuscular (Lipovetski), apostada em destruir todos os legados, axiomas e marcos da 

Modernidade, em abater o que é sólido e as fontes e instituições fiadoras de confiança 

e segurança, em estabelecer o primado do líquido, do efémero, do superficial, do volátil 

e em explorar o capital da incerteza, da insegurança e do medo.  

O frenesim e a voracidade do reformismo em curso reveem-se em tais ambições e 

intentam impor-se em todos os setores, incluindo a Universidade, almejando minar e 

perverter a missão desta, domesticá-la e usurpar a sua autonomia, subjugá-la para servir 

interesses alheios à sua matriz, retirar-lhe o poder simbólico e o estatuto de casa da 

erudição e da sabedoria, da espiritualidade e da intelectualidade, arruinar a sua função 

de mostrar vias por onde a sociedade e a humanidade devem caminhar. 

Mais, ao lermos a Mensagem, de Fernando Pessoa, e olharmos o estado do nosso país 

(e o do mundo) com a lupa da inquietude imanente aos categóricos imperativos de Kant, 

reconhecerá que nos encontramos no “auge da suprema prova”, apontado pelo poeta. 

Sendo verdade que todos os tempos encerram desafios e colocam à prova a cidadania, 

a hora presente é tão ameaçadora para a manutenção da ilusão de uma sociedade 

regulada pela decência que leva a encarar o vate como um vidente.1  

Logo, cada um de nós, no respetivo mister, tem que ser arauto da denúncia expressiva 

dos males presenciados e da concretização expansiva dos preceitos afirmados. Tem que 

reavivar a crença e a esperança no homem ético, estético, íntegro e virtuoso e renovar 

as forças para lutar pela sua prevalência.  

                                                 
1  A conjuntura faz ressoar aos nossos ouvidos as conhecidas palavras de Ruy Barbosa (1849-1923): "De 
tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça, de tanto 
ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, o homem chega a desanimar da virtude, a rir-se da 
honra, a ter vergonha de ser honesto." 
Afinal, a honestidade é virtude difícil de alcançar em todas as eras, atendendo à constatação de William 
Shakespeare (1564-1616): “Ser honesto, tal como o mundo está, é ser um homem escolhido entre dez 
mil.” (Escrito na Pedra, Jornal Público, p. 48, 16.09.2014.) 



 

6 

Por sermos académicos, o nosso dever afigura-se acrescido. Mas… entre a prática do 

fingimento e o cultivo da autenticidade para onde se inclina hoje a balança que julga a 

assunção de responsabilidade social pelos académicos?  

A impressão, que se colhe da sua conduta neste capítulo, encaixa-se no vaticínio, nada 

abonatório, feito pelo escritor inglês Samuel Johnson (1709-1784): “Quem não se 

importa com o próprio estômago, dificilmente se irá importar com outra coisa.”2 

Ora como o salário, apesar de ser cada vez mais magro, ainda dá para forrar as paredes 

estomacais, a maioria dos académicos não parece estar muito sensível ao histórico 

desígnio da Universidade, nem empenhada em contribuir para o enfadonho labor de 

perceber, interpretar e aliviar as buscas, contradições, perguntas e dores da existência 

e deste mundo atormentado. 

Todavia, a Universidade não pode ser o lugar onde os académicos se deitam no berço 

esplêndido do conformismo, da demissão e do oportunismo. Esse remanso deve ser 

procurado noutra instância. Na Universidade, pela sua incumbência humanista e social, 

espiritual, intelectual e universalista, é obrigatório levantar e ouvir a voz da exigência e 

da indignação cívicas, face ao absurdo afrontamento e esquecimento da decência, da 

equidade e do respeito devidos aos outros. As ideias e as palavras ditas podem mudar o 

mundo, muito mais do que os papers e os rankings. 

Retiremos a venda da opacidade. Infelizmente, a Universidade está a precisar de uma 

barrela que lhe limpe a sujeira da subserviência aos amos desta hora de regressão 

civilizacional e moral. Na barra dos tribunais que julgam as falácias em circulação, ela vai 

ter que confessar a traição e assumir um convincente arrependimento. Entregou-se a 

modismos fúteis e pseudo-produtivos, pensa pouco, verga-se e ajoelha demasiado. 

Vende-se nela muito gato por lebre! 

Enfim, a Universidade hodierna naufraga no mar da convulsão e do conformismo. Ela e 

os seus membros têm muita dificuldade em acompanhar o pêndulo no seu movimento 

da confusão para a simplicidade, da penumbra para a claridade. 

Serão estes dias de uma impenetrável complexidade ou seremos nós que temos pouca 

apetência para a clarividência? A nossa atenção não consegue ser indivisa e caminhar o 

suficiente para chegar à clareira da Humanidade. 

                                                 
2 Escrito na Pedra, Jornal Público, p.48, 09 de agosto de 2014. 
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Que grandeza do humano ansiamos edificar no tempo que nos tocou viver, no mundo 

que nos foi dado habitar?  

Em vez de um mundo mercantilizado, calculista e desumano, importa dar prioridade à 

erradicação das grandes fontes de sofrimento. Que contributo quer dar a Universidade 

para isso? Talvez devesse voltar a cultivar o jardim do ócio criativo e abandonar a 

tentação do negócio lucrativo! 

II. Contexto 

Julgamos que, nos anos transatos, correspondemos às preocupações fundamentais que 

balizaram o programa de candidatura a Diretor, apresentado, em abril de 2010, ao 

Conselho de Representantes da Faculdade e merecedor da aprovação unânime deste 

órgão. 

No dito programa, o Diretor comprometia-se a tudo fazer para preservar a autonomia 

da Faculdade, em todas as suas vertentes. Foi eleito sob esse pressuposto. Logo trairia 

a confiança dos seus eleitores, se não honrasse os compromissos assumidos.  

Os relatórios de atividade anualmente apresentados, bem como o conhecimento que o 

Conselho de Representantes tem do modo como cumprimos a função, dispensam que 

façamos aqui um balanço pormenorizado.  

As circunstâncias de constrangimento orçamental impedem igualmente a elaboração de 

um plano muito esmiuçado; elas obrigam a navegar à vista da costa e a não despender 

energias na confeção de roteiros imaginários e inacessíveis. Creio que basta apresentar 

as ideias principais que continuarão a orientar o rumo já traçado. 

Como se sabe, vivemos numa fase de gestão da coisa pública que gosta muito de 

números, de cifras, estatísticas e gráficos. A tal ponto que se tornou uma moda 

converter este tipo de documentos num estendal propagandístico e louvaminheiro de 

produtos e resultados a atingir. 

A essa moda costumamos chamar falácia da contabilidade simplificada. Como se fossem 

folhas de Excel falantes e anunciadoras daquilo que serve os intuitos dos seus autores, 

os balanços e programas apresentam os números conformes às receitas eleitas e às 

metas almejadas, mas escondem as consequências funestas das medidas aplicadas, 

nomeadamente os nefastos efeitos rotulados de ‘danos colaterais’. 
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O balanço de uma Universidade ou Faculdade – como o de uma empresa – não se mede 

somente com indicadores acerca de publicações e dados similares (obviamente muito 

importantes), mas também através do modo como nela se vive e trabalha, ensina, 

estuda e aprende: com o otimismo, a harmonia, a confiança, a cooperação, a justiça, as 

relações humanas, o empenhamento, a paixão, a solidariedade e o bem-estar que nela 

reinam, a democracia autêntica que nela se pratica, etc. 

Todas as comunidades e instituições humanas são, de vez em quando, afetadas por 

conflitos. A FADEUP não é imune a sintomas afins. Contudo, pode ostentar como uma 

das suas marcas cimeiras o clima de coesão que nela tem imperado e constitui a razão 

fundamental para o seu extraordinário sucesso. No seu historial não há um único caso 

de diferendo judicial entre os seus membros. Mais ainda, as posições axiais, assumidas 

pela sua direção, de demarcação e contestação de orientações provenientes de órgãos 

superiores, são habitualmente objeto de consulta e contam com o amplo apoio da 

comunidade institucional. 

Na FADEUP respira-se um ambiente familiar, com cumplicidades e desafios ativa e 

solidariamente partilhados, inspirado na prescrição de Miguel Cervantes: “Quando se 

sonha sozinho é apenas um sonho. Quando se sonha juntos é o começo de uma 

realidade”. Foi este o cimento da sua edificação. 

O orgulho de pertença e de paixão pela instituição é assaz patente; e é comungado pelos 

docentes e funcionários aposentados que continuam a frequentar a Faculdade e a 

sentir-se nela em casa.  

Não seguirei, pois, a moda vigente. Ao invés, o edifício da ação continuará assente em 

três pilares principais, a saber: gratidão, posicionamentos e orientações renovadoras da 

esperança.  

III. Da gratidão 

Em primeiro lugar e de modo muito especial, desejo enfatizar a gratidão institucional e 

pessoal aos docentes e funcionários que, em circunstâncias de acrescida dificuldade, de 

sobrecarga de trabalho, de drásticas reduções salariais, de entraves à merecida 

progressão nas respetivas carreiras, têm correspondido à missão da Faculdade de uma 

maneira irrepreensível. Como ‘prémio’ recebem dos governantes graves ofensas, 
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cometidas em ações e palavras inqualificáveis, que estimulam e inspiram a população a 

assumir atitudes atentatórias da dignidade dos servidores públicos. 

A gratidão é devida aos que exerceram e cessaram funções de direção, tal como aos 

coordenadores dos cursos de graduação e pós-graduação, atolados em tarefas sem 

qualquer compensação no plano material. 

Gratidão igualmente para os estudantes, nomeadamente para a sua Associação, pelo 

sadio relacionamento que tem cultivado com a direção da Faculdade. 

Gratidão ainda para os docentes e funcionários, entretanto aposentados, pelo seu zelo 

inexcedível em prol dos compromissos institucionais.  

O sentimento de gratidão autoriza a pedir aos docentes, aos funcionários e aos 

estudantes que não esmoreçam na entrega à Faculdade. Sei que assim farão e é com 

esse conforto que seguimos em frente. Bem hajam por isso, em todo o tempo e lugar! 

IV. Reafirmação de posições 

Cabe aqui reafirmar e reavivar, com a tinta dos princípios e convicções, algumas das 

posições que nortearam a conduta da Faculdade nos últimos 8 anos. 

 Em estado de coerência e consciência, verberamos o ‘reformismo’, decorrente 

da falta de explicitação, quando não do encobrimento de alvos e motivos. Não 

quisemos incorrer nesta última falha. Admitimos que as nossas críticas foram 

desconfortáveis e duras. Porém maiores foram a amargura, a descrença e a 

dureza da realidade, porquanto a Universidade não parecia ser mais o 

deslumbrante alfobre e repositório das virtudes que levaram o tradicional 

imaginário popular a olhar para ela como para um confiável ancoradoiro da 

segurança existencial. 

 Não subscrevemos os louvores à modalidade de implementação do Processo de 

Bolonha, porquanto ela trouxe no bojo uma série de efeitos perniciosos: 

desvalorização social dos cursos e do ensino superior, ataque à cultura da 

erudição e espiritualidade, adulação do efémero, líquido, superficial e volátil e 

desvalorização do duradoiro e sólido; 

 Discordamos de uma visão que tende a equiparar a gestão da Universidade à de 

uma empresa; 
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 Apontamos sérias críticas e reservas ao RJIES-Regime Jurídico das Instituições do 

Ensino Superior, por ele constituir um calculado atentado à autonomia e 

democracia da Universidade, impondo-lhe um órgão de governo e métodos de 

eleição que configuram um inaceitável menoscabo da honorabilidade dos seus 

docentes, funcionários e estudantes; 

 Desalinhamos da Escola Doutoral e do Regulamento Orgânico, expressões da 

tentativa de destruir o património organizacional da UP, em concordância com 

a vulgata neoliberal que manda fortalecer os fortes e enfraquecer os fracos;  

 Assinalamos profundos equívocos na ânsia dos dirigentes da UP pretenderem 

atingir elevados índices de produtividade, favorecendo a concentração dos 

recursos em grandes centros e desfavorecendo as pequenas unidades locais de 

investigação, responsáveis pela maioria da produção e publicação científicas; 

 Insurgimo-nos contra o incremento da burocratização e do centralismo, contra 

o frenesi regulamentador de tudo e de nada, que mandava o bom senso às 

urtigas e criava um ambiente de controlo e desconfiança dos atores da 

Universidade; 

 Criticamos a criação de serviços que visavam esvaziar as Faculdades e oneravam 

o funcionamento da Universidade, para além de menosprezarem direitos 

fundamentais dos funcionários, afetando-os com determinações que se 

confundem com exibições de mando e prepotência;  

 Chamamos a atenção para a instauração na UP do discurso único e ideológico, 

sintonizado com o economês e financês, bem como para o empobrecimento da 

linguagem e até para a renúncia a um pensamento e linguagem próprios da 

Universidade; 

 Incomodamo-nos com sinais de que a UP não via com bons olhos o dissenso e o 

pensamento divergente e dava preferência ao senso comum vigente; 

 Denunciamos o alinhamento oficial da UP com as traves-mestras do credo e do 

mercado ultraliberal; isto é, lamentamos que o Conselho Geral e a Reitoria da 

UP aderissem ao situacionismo dos nossos dias, atrelassem a Universidade ao 

conformismo e prescindissem, por essa via, da vinculação desta aos axiomas da 

liberdade intelectual e da responsabilidade cívica e moral;  
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 Discordamos do facto da UP, no relacionamento com a sociedade, reduzir esta 

às empresas, sem, no entanto, nada nos mover contra elas; 

 Deploramos que os dirigentes da cúpula da UP não tomassem posições públicas 

sobre os graves problemas que assolavam e afligem o país e os seus cidadãos, 

cavando assim um divórcio com o contexto social; 

 Alertamos para o facto de que o tipo de apologia do empreendedorismo e do 

sucesso, em voga, contribui para instituir o individualismo, substituir o cidadão 

pelo indivíduo e abater os princípios e valores sociais;3 

 Não aderimos ao elogio do pragmatismo, utilitarismo e empregabilidade dos 

cursos e de tudo quanto implica a renúncia ao ‘primado da verdade sobre a 

utilidade’ e a outros lemas fundadores da Universidade Moderna, erigidos por 

Wilhelm von Humboldt; 

 Distanciamo-nos do entendimento unilateral da ‘preparação’ ou ‘instrução 

profissional’, que privilegia uma ‘formação funcionalizante’, ao arrepio do 

verdadeiro significado e conteúdo da noção de ‘formação’; 

 Não aceitamos que a docência perca a centralidade no elenco das funções dos 

professores, em favor da sujeição à estultice dos ‘rankings’ e da ‘papermania’, 

tal como da ensandecida competitividade por notoriedade e visibilidade, que 

sacrificam a cooperação à egolatria; 

 Entendemos que o impacto das publicações não deve ser medido somente pelo 

número de citações que os pares fazem uns dos outros, mas sobretudo pela 

                                                 
3 "A herança cultural europeia não se deve limitar à preservação dos seus monumentos, mas também à 
preservação dos seus valores fundamentais." 
Esses valores, carecidos de "uma discussão séria", provêm do Renascimento e da Modernidade e fundam-
se "na liberdade, igualdade, fraternidade". 
"Essa é a minha Europa. Acredito nessas coisas e quero fazer parte delas." 
Este recado para a Europa da ‘competitividade’ e dos ‘mercados’ foi dado em Lisboa, em 03.10.2014, pelo 
escritor turco Orhan Pamuk, Prémio Nobel da Literatura em 2006. (“A Europa precisa de ter uma discussão 
séria sobre os seus valores”, jornal Público, p. 24, 04.10.2014) 
Antes da União Europeia e do Euro, a Europa tinha um capital que todo o mundo invejava: a cultura antiga 
e clássica (grega e romana), o Renascimento, a Modernidade (Humanismo e Iluminismo), a filosofia, as 
artes, a formação, os direitos, princípios e valores humanos e universais. Não é que agora os chefes da 
Europa mercadológica e financeira estão a deitar esse supremo capital para o caixote do lixo?! 
Veja-se a insanidade que é a Europa querer 'competir' com a China e países afins, em termos de 
produtividade! Quer descer aos mesmos e baixíssimos padrões de qualidade de vida, de direitos e de 
salários? Só pode ser essa a 'razão' que hoje move as autoridades europeias!!! 
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ressonância que aquelas encontram no universo sócio-profissional dos que não 

são cientistas ou teóricos; 

 Denunciamos o negócio imoral montado em torno das revistas de grande 

difusão internacional e apelamos à tomada de posições contra ele; 

 Insurgimo-nos contra o emprego de expressões inglesas nos documentos 

oficiais da UP, quando para as mesmas há expressões em língua portuguesa, o 

que traduz um inaceitável apoucamento do nosso idioma; 

 Rejeitamos o NPM-New Public Management que estabelece a predominância 

do managerialismo e das suas conceções de gestão e reduz os docentes a 

cumpridores submissos, obedientes e reféns de um gigantesco tarefismo 

burocrático, convidando à desvalorização da docência e da sala de aula; 

 Fomos e somos fortemente críticos do SIADAP-Sistema de Avaliação da 

Administração Pública e do seu cariz persecutório, que sobrepõe os números às 

pessoas e, após atingir os funcionários com os inomináveis sistemas de cotas, 

não se dá por satisfeito e prolonga-se para a criação de instrumentos destinados 

a avaliar os docentes; 

 Em síntese, não comungamos das visões e orientações subsidiárias da intenção 

de fazer da UP um laboratório experimental das prescrições mercadológicas no 

concernente ao ensino superior e à governança das suas instituições. 

Não vamos descrever as peripécias que rodearam o acolhimento e a reação que o Plano 

Estratégico da FADEUP e as nossas tomadas de posição encontraram no Magnífico 

Reitor e no Conselho Geral anteriores. Elas são fáceis de imaginar, tendo em 

consideração a visão e o modo como os órgãos de cúpula da U. Porto concebiam a 

Universidade e o exercício do seu mandato. 

Digamos apenas que a Direção da Faculdade atuou de maneira coerente, com plena 

observância das responsabilidades contraídas perante os docentes, os funcionários e os 

estudantes e sempre em conformidade com os restantes órgãos de gestão. Ademais 

teve como padrão de indeclinável e vinculativa referência o respeito dos supremos fins 

da Universidade do Porto.  

Refira-se, ainda, que o Diretor da Faculdade foi parte ativa e assaz interveniente no vasto 

movimento da comunidade académica contra a desfiguração que, pelas mais diversas 

formas e vias, se tentou insistentemente impor à nossa Universidade. 
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Dito isto, não é a altura de exibir qualquer vanglória em face da evolução da situação. É, 

sobretudo, de acompanhar e saudar os ideais e caminhos que a U. Porto está hoje a 

retomar e prosseguir. Um salutar ambiente de congregação de esforços e reposição da 

confiança renasce, pouco a pouco, suscetível de fortificar e galvanizar a motivação e a 

paixão de todos e de cada um. 

Relevante é igualmente o que aquieta a consciência neste momento: o sentimento do 

dever cumprido, de ter agido deontologicamente, ter sido persistente, ter honrado e 

dignificado a função de Diretor e a Faculdade, ter contribuído empenhadamente para o 

espírito de corpo e o sentido de coesão, para o bem e engrandecimento da U. Porto. 

Não se trata de julgar em causa própria. Os factos falam por si e de maneira eloquente, 

tanto os que atestam a renovação da U. Porto, como os que testemunham a favor do 

labor desenvolvido pela Faculdade. Este não carece de enfatização, nem é, tampouco, 

necessário consagrar-lhe muitas considerações. 

Em jeito de conclusão, basta formular dois comentários. 

Em primeiro lugar, numa conjuntura de acentuada austeridade financeira, foi possível 

gerir a Faculdade, sem diminuir gravemente os diferentes índices de funcionamento da 

instituição. 

Em segundo lugar, fica assim provado, mais uma vez, que tem pés de barro a ideia de 

confiar a gestão da Universidade e das suas Faculdades a gestores profissionais, 

moldados pela visão empresarial, mas desconhecedores da natureza e essência da 

‘coisa’ universitária, do seu objeto ou core business e da metodologia do seu processo 

primordial: a ‘produção’ de conhecimento e a formação humana. Para enfado dos seus 

detratores, os académicos levam vantagem em relação a CEOs e quejandos! Só não 

conseguem anular e contornar as hediondas medidas impostas por uma conjuntura de 

austeridade que visa espoliar e esfolar o povo português, e pôr termo à mobilidade 

social conquistada nas décadas transatas. 

V. Linhas de orientação  

Como é sabido, não temos deixado de expressar incessantemente o nosso amargo 

descontentamento face aos trilhos em que a Universidade, em geral, e a U. Porto, em 

particular se meteram. Todavia, não nos quedamos no queixume; a ele opomos outras 
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visões, a nosso ver, mais recomendáveis e consentâneas com a matriz e a missão da 

Universidade. Ou seja, apresentamos linhas de fratura e de renovação. 

Disso são prova as seguintes publicações, agregadoras dos conceitos e princípios, das 

ideias, intenções e posições que orientam os nos atos e passos: 

 CORRIDA CONTRA O TEMPO – Posições e Intervenções. Edição conjunta da Casa 

da Educação Física (Belo Horizonte) e do Centro de Estudos Avançados da 

UNICAMP (Campinas), 2012: 

 Por uma UniverCidade Anticonformista. Editora da FADEUP, 2014. 

Estes livros, sobretudo o último, podem ser entendidos como um genuíno programa do 

exercício de funções diretivas em qualquer instância universitária, nomeadamente na 

FADEUP. 

Nesta conformidade, cingimo-nos aqui a repetir algumas das preocupações, tidas por 

fundamentais, que balizarão a nossa atuação e para as quais não renunciaremos a 

chamar a atenção. Elas são sete e traduzem o essencial do nosso entendimento atual.  

Primeira: Renovação do corpo docente e não docente 

Esta preocupação liga-se ao maior problema da Faculdade e da Universidade, dado que 

a não resolução do mesmo compromete o futuro institucional. As dificuldades 

económicas e as restrições legais têm impedido o preenchimento dos quadros, a 

ascensão dos docentes jovens na carreira académica, o rejuvenescimento do corpo 

docente. A Faculdade tem formado quadros dotados de apetências e competências 

excecionais para o ensino e a investigação; e não os pode contratar, ao mesmo tempo 

que assiste ao desgaste natural da geração mais idosa, sobre cujos ombros se ergueu a 

obra fantástica que ela perfaz. 

Some-se a isto a circunstância da Faculdade ser obrigada a recorrer a contratações de 

docentes jovens, com vínculos laborais precários e remunerações imorais. Muitos deles 

dedicam-se à instituição a 100% e auferem remunerações que não vão além dos 59%, 

havendo casos de 0%!  

Saliente-se que, sem estes jovens, não era possível assegurar a docência em vários 

cursos, tarefa que eles desempenham com profundo empenho e elevada proficiência, 

conforme é atestado pelos estudantes nos inquéritos pedagógicos a que respondem. 
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Afirmamos expressamente que esta situação é insustentável. Sem a renovação e o 

aumento do corpo docente não é possível atender os padrões de qualidade e garantir o 

desejável funcionamento dos cursos existentes na Faculdade: 1 curso de 1º ciclo em 

Ciências do Desporto, 7 cursos de 2º ciclo e 3 cursos de 3º ciclo. E sem a manutenção de 

todos estes cursos entra em colapso a base financeira que sustenta a Faculdade e a 

credencia como uma Escola modelar e referencial à escala universal.  

Refira-se ainda o seguinte: quando olhamos para o começo e o trajeto da Faculdade, 

percebemos que ela deve o seu sucesso ao facto de ter incorporado professores e 

saberes de outra proveniência. Na altura foi necessário vencer oposições corporativas e 

retrógradas. 

Não se pode perder a memória deste decisivo ‘pormenor’, porquanto foi ele que fez e é 

ele que faz hoje novamente a diferença. Não é a junção de ‘massa crítica’ (uma 

expressão estapafúrdia, já que a massa é acrítica e tende para a irracionalidade); são, 

sim, os casamentos e cruzamentos entre distintos saberes que cumprem uma função de 

‘polinização’ fertilizante da ciência. Portanto a necessidade de renovação do corpo 

docente não pode nem deve descurar esta exigência. Os jovens e outros docentes, que 

lecionam na Faculdade e colaboram nas suas unidades de investigação, com formação 

noutras áreas de saber, não devem ser encarados como intrusos; ao invés, devem, sim, 

ser requeridos, desejados, estimados e saudados como indispensáveis. Se a Faculdade 

esquecer isto está a condenar-se irremediavelmente à decadência. 

A exigência de renovação aplica-se também ao corpo dos funcionários não docentes. 

Não é curial ignorar a subida importância destes para o bom funcionamento da 

Universidade e das Faculdades. Quem os desconsiderar não entende nada do ofício da 

gestão. No caso da FADEUP, o corpo de funcionários é escasso para as ingentes tarefas 

que lhe estão cometidas. Como Egas Moniz, dirijo-me a eles com a corda ao pescoço, 

pedindo desculpas pelo regime de exploração a que estão sujeitos. 

Esperamos que o Conselho Geral e o Reitor da U. Porto correspondam aos apelos de 

vários diretores de Faculdades, no sentido de eleger urgentemente uma estratégia que 

enfrente satisfatoriamente o maior problema, enfrentado pela nossa alma mater no 

presente, e que faz perigar o seu futuro. 
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Segunda: Conservação do edifício 

A U. Porto tem consumido recursos consideráveis na construção de novos edifícios, à 

luz de orientações muito discutíveis e de prioridades questionáveis. A conservação do 

património edificado, neste tempo de austeridade, não devia ficar em segundo plano. 

Apesar das reparações já efetuadas, são constantes as inundações, resultantes de 

manifestos defeitos da conceção e dos materiais dos telhados, acarretando prejuízos e 

inconvenientes de múltipla ordem. Os pavilhões, os corredores e a zona dos órgãos de 

gestão têm sido as zonas mais fustigadas. Mais, ultimamente os locais de infiltração da 

chuva têm-se multiplicado. 

Como se compreende facilmente, a resolução deste gravoso problema não pode ser 

enfrentada pelo magro orçamento da Faculdade. 

Acrescente-se o estado altamente periclitante da piscina. A estrutura que a suporta foi 

mal concebida e vai, gradativamente, revelando danos indiciadores do perigo de uma 

derrocada a não muito longo prazo. 

Muito provavelmente os edifícios de outras Faculdades sofrem de sintomas idênticos. 

Tudo isto avoluma a razão para a Reitoria desenvolver esforços no sentido de se dotar 

de meios para prestar a devida atenção ao estado e à manutenção do património 

edificado, não apenas da FADEUP, mas de todos os edifícios da Universidade. 

Obviamente, o facto de a Faculdade não poder sozinha resolver o candente problema 

da conservação e reparação do edifício não significa que ela não tenha um plano faseado 

de intervenções prioritárias. Ele encontra-se elaborado e começou já a ser 

implementado, fazendo parte do elenco de atividades a curto prazo. 

Terceira: Conformismo e silenciamento da U. Porto 

Nos últimos mandatos reitorais, a nossa Universidade acumulou, sem margem para 

dúvidas, sucessos de que se pode justamente orgulhar. Mas também se entregou a um 

conformismo e a um silenciamento, em matéria de tomada de posições públicas sobre 

problemas nacionais e sociais, de que nos devíamos envergonhar. A voz da U. Porto, que 

em tempos anteriores o país se habituou a escutar e respeitar, exilou-se para parte 

incerta. 
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A direção da FADEUP, na quota-parte de responsabilidade que lhe toca, não perfilhou 

essa opção. Louva-se pelo comportamento que protagonizou neste capítulo; e assim vai 

continuar a agir. Aqui e agora, afirmamos a fundada esperança de que os atuais 

dirigentes da Universidade tornem a palavra e a voz institucional audíveis em todas as 

circunstâncias carecidas da sua intervenção, seja ela de louvor ou de indignação.  

Quarta: Acerca do bem ou mal-estar social 

A paixão por cifras, estatísticas, gráficos e números, pelas inebriantes folhas de Excel, 

como se disse atrás, tem sido muito cultivada na U. Porto. Faz-se gala dos positivos 

saldos financeiros que a gestão da instituição apresenta ano após ano. Paralelamente 

foram instituídos tipos de contratação de pessoal que desvalorizam o trabalho e 

precarizam os laços laborais, não são abertos concursos para preencher os lugares vagos 

particularmente no topo das carreiras, os vencimentos dos funcionários docentes e não 

docentes sofrem cortes uns atrás dos outros. 

Não olvidamos que o último facto é obra de fatores exógenos. Mas os outros são uma 

expressão concreta e indesmentível de orientações adotadas pelos órgãos de cúpula da 

instituição.  

Principalmente há em tudo isto uma gritante contradição: a U. Porto apresenta no seu 

funcionamento resultados financeiros positivos, porém os seus servidores veem-se 

atirados para condições de vida, dia-a-dia, piores. Eis matéria de sobra para reflexão e 

para denúncia no espaço público! A U. Porto tem que ser irrepreensível no modo como 

trata os seus obreiros, sob pena de contribuir para instaurar e propagar o mal-estar 

social.  

Estamos convictos de que doravante a consciência e a cultura do desassossego estarão 

acordadas e atuantes na U. Porto. Com esta esperançosa e justificada convicção, 

queremos juntar o nosso ao trabalho a desenvolver pelo Senhor Reitor e a sua equipa. 

Podem contar connosco: somos leais e solidários com quem paga na mesma moeda. 
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Quinta: Centralidade da função docente4  

Como se sabe, os regulamentos de avaliação dos docentes e os figurinos em vigor para 

a realização de concursos para a carreira docente exercem um efeito de retroação no 

tocante ao perfil e ao desempenho das funções dos professores. Isto sucede em 

qualquer profissão, não sendo exceção a universitária. 

Por via disso, é público e notório que a docência e o ensino são ‘convidados’ a resvalar 

para a desconsideração e perda de importância em comparação com as outras funções 

adstritas ao exercício de um professor. O que é e deve ser central vê-se obrigado a 

procurar asilo na periferia e até no esquecimento. Ademais, isto favorece atitudes que 

se traduzem num abaixamento do teor de formação (Bildung) e no clima de relações 

humanas, hoje evidentes e preocupantes na instituição universitária. Esta parece pouco 

sensível à sua missão ‘humanógena’, ou seja ao seu comprometimento com a formação, 

a promoção e a elevação do humano. Por outras palavras, ela parece ignorar que o seu 

principal e mais difícil contributo para a sociedade é a produção de pessoas, de seres 

autêntica e exemplarmente humanos.5  

Para tanto as aulas, o ensino, o contacto com os estudantes e o estudo dos livros 

requerem ser repostos no seu devido lugar, visando constituí-los em laboratórios de 

fabrico do ‘humano’ e de aberturas para o sentido da vida. Obviamente, as aulas e os 

livros não são um manual de instruções para a ‘salvação’ da vida, para que esta seja 

‘boa’ e ‘correta’, retomando as palavras de Aristóteles; mas podem acrescentar 

capítulos e apontar caminhos que aproximem desse extenso manual. 

Importa, pois, reclamar uma revisão dos regulamentos de avaliação e dos critérios dos 

concursos para progressão na carreira académica, de modo que a centralidade, a 

competência e qualidade da docência sejam adequadamente apreciadas, incentivadas 

e valorizadas. 

Nesta ordem de exigências e mudanças é igualmente urgente pôr termo ao evangelho 

do New Public Management, que levou a deslocar o poder da Universidade: das mãos 

                                                 
4 As considerações expressas neste e no próximo item são, no essencial, retiradas do livro Por uma 
UniverCidade Anticonformista, da nossa autoria. 
5 Assumimos e aplicamos à Universidade a posição do sacerdote e poeta José Tolentino Mendonça: “Penso 
que hoje faltam mestres de humanidade. Uma sociedade onde o principal discurso é económico é uma 
sociedade que facilmente entra num beco sem saída.” (Jornal Público, p.12, 06.10.2014) 
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dos docentes passou para uma burocracia concebida para consumar fins ideológicos 

mais ou menos manifestos. 

Gritemos e uivemos, se a tanto formos obrigados: A visão managerialista não pode 

sobrepor-se à visão académica, sob pena de se cair numa perversão! Não é do interesse 

da Universidade que ela e os académicos sejam dirigidos e geridos por ‘missionários’ 

apegados a uma cartilha controlista e centralizadora, como se os primeiros fossem 

suspeitos e incompetentes para gerir a Universidade e os segundos estivessem dotados 

de uma competência divina e sobrenatural para a dirigir, sem a conhecerem por dentro. 

Ora isto está a acontecer!  

Mais, importa colocar a gestão ao serviço das funções académicas e não o inverso. E 

retornar ao basilar e ao fundamental, renovar e valorizar a qualidade da docência, 

terminar o discurso de desvalorização do ensino, das aulas magistrais e presenciais.  

A gravidade da situação intima a renovar, engrossar e tornar bem audível o grito de 

Philip Altbach: It’s the faculty, stupid! 6 

Com este grito, Altbach pretendeu significar que nenhuma Universidade cumprirá, de 

modo elevado, a sua missão, sem pessoal académico bem qualificado, motivado e 

empenhado. Nenhum currículo, por mais inovador que seja, produzirá bons resultados 

sem professores categorizados, com situação laboral estável e com salários decentes. 

Lamentavelmente, o ensino superior a nível mundial tem concentrado investimentos 

nos edifícios, laboratórios e similares, à custa do desinvestimento nas pessoas que 

fazem as instituições de referência e sucesso. Até os aduladores dos rankings incorrem 

nesse erro! Com efeito, para os rankings as instalações não são o filão de ouro mais 

importante de uma Universidade; são a notoriedade e produtividade dos académicos, o 

sucesso profissional dos seus estudantes. A avidez e a propensão para exibir números 

esquecem-se das pessoas, das suas legítimas aspirações, do seu bem-estar e dos seus 

direitos.  

Prolonguemos a reflexão, para dela extrair as exigíveis consequências. No passado, os 

académicos não eram bem pagos, mas desfrutavam de uma boa dose de autonomia, 

eram donos do seu tempo e tinham voz ativa na condução da Universidade. Este 

                                                 
6 Philip G. Altbach, It’s the faculty, stupid!, Times Higher Education, 30.04.2009. (Philip G. Altbach é 
professor universitário e diretor do Centro Internacional para Educação Superior, Boston College, EUA). 
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panorama tem vindo a mudar: o professorado perdeu a sua autonomia e é obrigado a 

fabricar e fornecer estatísticas e relatórios e a prestar contas, a toda a hora, dos passos 

dados e dos atos praticados, gastando nisso esforço, tempo e energias que tanta falta 

lhe fazem para a realização de coisas muito mais gratificantes. Vê-se submetido a 

deprimentes sistemas de avaliação e fiscalização, que se assemelham aos métodos de 

observação e vigilância do ‘panóptico’ usado por um Estado avaliativo, disciplinar, 

policial, prisional e punitivo.7  

Há que encarar esta enorme perda portadora de consequências e implicações trágicas: 

a burocracia apoderou-se das universidades e estas deixam-se, pouco a pouco, enlear 

pelos braços controladores e tentaculares de entidades e forças externas. Também por 

esta via, a Universidade entrou na noite, sem saber quando começa o dia. 

Tudo isto corrói o ethos e o conceito de comunidade académica, além de estreitar o seu 

espaço e liberdade de ação: o direito de participação na governação institucional, de 

escolher os respetivos protagonistas, tem sido restringido a passos largos. Ou seja, o 

poder dos professores diminuiu acentuadamente nesta conjuntura crepuscular. 

Precisamente por isso, Altbach convida os académicos de todo o mundo a soltar o grito: 

It’s the Faculty, stupid! Incita-os a sacudir o jugo e a recusar a aguilhada do império 

burocrático e do Conselho Geral (no tocante à eleição do Reitor e à sua preponderância 

na governança da Universidade), a reclamar uma carreira valorizada e a abertura de 

quadros de professores, capazes de atrair, estimular, manter e premiar jovens 

talentosos, condizentes com as exigências da missão universitária.  

Este grito não visa trazer de volta os dias de autonomia irrestrita e deficiente avaliação 

do trabalho académico; mas reivindica formas de valoração consentâneas com os 

vetores axiais da função docente, rejeita categórica e liminarmente o aviltante ferro do 

policiamento, do aprisionamento e da sujeição a práticas de humilhação, punição e 

                                                 
7 O ‘panóptico’ é um modelo de arquitetura prisional, criado por Jeremy Bentham (1748-1832), filósofo e 
jurista inglês, que possibilitava a vigilância total sobre os presos por uma só pessoa e a partir de um único 
posto de observação. Michel Foucault (1926-1984) viu nele a fórmula, a inspiração e o paradigma da 
‘sociedade disciplinar’ em que se transformou ou deseja transformar o governo liberal, melhor dizendo, 
neoliberal.  
O ‘panoptismo’, duramente exorcizado e repudiado por George Orwell (1903-1950), expressa o fito de 
reduzir o número dos que exercem o poder, ao mesmo tempo que multiplica o número daqueles sobre 
os quais é exercido. Corporiza o intuito de compensar a ausência e a destruição do Estado com a 
disseminação de mecanismos de disciplina e de controlo de tudo e todos e por toda a parte, destinados a 
‘vigiar e punir’. Digam-me que a Universidade não está a ser metida nessas varas! 
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vexação. Almeja renovar a admiração e atração da vida académica, bem como acordar 

os governantes, os fervorosos reformistas, as autoridades ditas (ou mascaradas) 

universitárias e os oráculos dos meios de comunicação social para o facto de que os 

docentes são o fuste e pilar central do ensino superior.  

Desiludam-se os seus maledicentes: a desconsideração da centralidade e o descaso e 

menoscabo da dignidade e honorabilidade dos professores não elevarão a qualidade 

nem a produtividade da Universidade. O oposto é que é o verdadeiro.  

No centro da agenda da Universidade, conclamou, não há muito tempo, Catharine Drew 

Gilpin Faust, Reitora da Universidade de Harvard, urge colocar as questões do ensino e 

da formação. E as que se relacionam com a reabilitação e dignificação da docência e dos 

professores. 

Isto requer, aconselhou Amanda Goodall com toda a propriedade, que a Universidade 

se liberte, antes que seja demasiado tarde, da aberrante insensibilidade e da maléfica 

insanidade dos burocratas, contabilistas e gestores que se instalaram no seu comando 

e matam nos docentes os genes da dedicação, da motivação e paixão, da inovação e 

criatividade.8  

Sexta: Revisão do RJIES-Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior 

Esta linha de ação representa uma continuidade do enunciado na anterior. Mais, podia 

ser expressa deste jeito: É a Universidade e não o Conselho Geral, estúpido! 

Nela são percetíveis três coisas: 

Primeiro: Inspira-se na proclamação (It’s the Faculty, stupid!), atrás citada, que Philip 

Alltbach, respaldado em Bill Clinton (It’s the economy, stupid!), lançou em 2009 aos 

professores universitários, convidando-os a pugnar pela centralidade da docência na 

academia e a não aceitar a afrontosa e ignóbil canga dos managerialistas e dos 

stakeholders externos.  

Segundo: As considerações, aqui expressas, visam enfrentar o medo (ai, quantos medos, 

com razão ou sem ela, andam por aí à solta a atarantar as pessoas e a sua vida!) de 

questionar a existência do Conselho Geral nas universidades públicas e as finalidades e 

motivações políticas e ideológicas que presidiram à criação deste órgão e o impuseram 

                                                 
8 Amanda Goodall, Creative vs accounting, Times Higher Education, 22 de março de 2012. 
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brutalmente à comunidade académica, com a inaceitável conivência e cumplicidade de 

não poucos reitores. 

Terceiro: Ora não queremos incorrer no pecado cívico, acabado de referir. Seja porque 

a educação, iniciada no berço familiar e prolongada no trajeto escolar e existencial, nos 

incita a trilhar outros caminhos. Seja porque temos em alta conta e sinto a gravidade da 

advertência do Padre António Vieira (1608-1697): “Pelo que fizeram, se hão-de 

condenar muitos, pelo que não fizeram, todos.” E a de Vitor Hugo (1802-1885): “A 

traição trai o traidor.” Sem olvidar a do poeta latino Ovídio (43 a.C.-17 ou 18 d.C.): “Se 

formos cobardes e não tivermos coragem para enfrentar as tempestades, acabaremos 

a rastejar.” 

Destarte, está dado o mote para o que vem em seguida. Para não faltar ao encontro e 

compromisso com a verdade que tanto nos falta e tanta falta nos faz. 

Resta acrescentar que esta linha de ação é fundada na experiência registada no 

enfrentamento da governança adotada e praticada pela U. Porto nos últimos 8 anos. É 

o testemunho de quem se bateu contra o RJIES - Regime Jurídico das Instituições de 

Ensino Superior, mal a sua proposta foi publicamente divulgada. É a voz dorida de um 

vaticínio que se consumou numa modalidade ainda pior do que a anunciada. Com efeito, 

o tempo encarregou-se de desmascarar o RJIES, o que ele é e almejou ser: uma 

engenharia antidemocrática, burocrática e destrutiva. 

Abordemos o assunto por partes. 

1. A Modernidade legou-nos a Democracia, a ética e os valores republicanos. A ‘Pós-

Modernidade’ (ou contemporaneidade líquida) está a impor-nos a pós-democracia ou 

cleptocracia, a captura, o roubo, o couto privado, a instrumentalização e manipulação 

dos poderes do Estado por lóbis e oligarquias.  

Tudo sugere que a democracia traiu a sua inspiração original: desistiu de ser uma forma 

evoluída da ágora: o lugar do encontro, da conversa, da congregação das pessoas e das 

suas ideias e opiniões. A memória dessa ágora esfumou-se; e o grau da conciliação, 

coordenação e mediação da esfera privada (oikos) e da pública (ecclesia), verdadeira 

medida padrão da saúde suficiente de uma democracia, conhece o fracasso, pondo a nu 

o estado de torpor da versão democrática em vigor.  

O apoderamento da democracia por instituições visíveis (FMI e Banco Central Europeu, 

entre outras) e invisíveis (mercados globais, organizações secretas etc.) ocasiona que ela 
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esteja caminhando ufanamente na direção oposta ao da ágora. O sentido de 

comunidade e da sociedade real ou imaginada ausentou-se para parte incerta. A ágora 

ou já não existe ou nada convida as pessoas a tomar conta da sua existência e a visitá-

la. De uma maneira ou de outra, ela recebeu a certidão de óbito, passada pelo deus 

‘mercado’.9 

Observemos com acuidade o que se passa nesta deriva da democracia. Também aí, a 

luta permanente entre a pulsão de vida (também chamada de eros, aquela que agrega, 

nos assegura a unidade do ser e faz procurar o outro para construir uma humanidade 

fraterna e luminosa) e a pulsão de morte (thánatos, a que separa o que não serve mais 

para continuar unido), está a ser ganha pela última. 

Reconheçamos que estamos em pleno regime da pulsão de morte, a viver o momento 

do fracasso de um projeto. Que perdemos a ligação ao outro, que este não existe na 

atenção ‘democrática’ vigente e que caímos nas garras de um individualismo inútil e 

destrutivo. Reconheçamos o desaire e assumamos o compromisso de tentar construir, 

a partir dos seus escombros, um novo projeto de ágora e da sua representação e 

tradução noutra forma de democracia, que faça jus ao seu étimo que é o da igualdade.  

Zygmunt Bauman regista: “Uma das chagas mais evidentes dos regimes democráticos é 

a contradição entre a universalidade formal dos direitos (…) e a capacidade nem tão 

universal de seus portadores de exercer de fato esses direitos; em outras palavras, a 

brecha entre a condição jurídica de um ‘cidadão de jure’ e a capacidade prática de um 

cidadão de facto …”  

Vivemos numa época ‘liberticida’, de ‘fadiga da liberdade’ ou suspensão da liberdade, 

expressa na aparente “placidez com que a maioria de nós aceita o processo de limitação 

gradual de nossas liberdades tão difíceis de conquistar…”10 

Não apenas os direitos fundamentais das pessoas estão sendo suprimidos, um a um; a 

própria democracia é alvo de ardilosa desmontagem, peça a peça. Esta ‘evolução’ é 

particularmente percetível em Portugal; foi igualmente instalada na Universidade, por 

obra e graça do RJIES - Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior. 

                                                 
9 Zygmunt Bauman, Danos Colaterais – Desigualdades sociais numa era global, p. 17-26. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 2011. 

10 Zygmunt Bauman, ibidem, p. 20-30.  
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2. A Universidade pública portuguesa está a funcionar segundo ‘valores’ muito distantes 

e até antagónicos em relação aos que presidiram à criação da Universidade Moderna – 

e ainda hoje, quando convém aos detentores do mando, são afirmados com pompa e 

circunstância, porém sem correspondência na sua orientação atual. Pior ainda, também 

nela encontram sagração práticas autoritárias do poder, de supressão da democracia e 

de esquecimento da consideração condigna e decente devida aos seus membros. Na 

Universidade pública assentou arraiais um discurso ou palavreio oficial, obsessiva e 

ostensivamente ‘empresarial’, que nunca nomeia os trabalhadores e as suas 

prerrogativas sociais, nem o melhorismo da vida dos cidadãos como objetivo cimeiro de 

uma política voltada para o bem comum. 

Não olvidemos que a identidade de um povo ou de uma organização (como, p. ex., a 

Universidade) forja-se na defesa da dignidade e do respeito, do seu ser e do ser dos 

outros que são diferentes. Ao aceitar o Conselho Geral (com os poderes que lhe estão 

cometidos) e outras imposições do RJIES, bem como os linguajares que as reproduzem, 

concretizam e ampliam, a Universidade pública subtrai-se à defesa da sua dignidade e 

respeito; abdica de cumprir um papel de inspiradora referência e exemplaridade e 

entrega-se à vil genuflexão, subserviência e conúbio com entidades que ignoram o 

mandamento do trato humano.11  

Concomitantemente fica incapaz de se afirmar como contraponto ao clima de suspeição 

que hoje marca o relacionamento dos cidadãos com o poder político, rompe o contrato 

de confiança com a sociedade e a democracia. Ou seja, perde condições para avocar a 

defesa e promoção da ética da dignidade e do respeito dos outros; logo, torna-se uma 

instituição humana e socialmente dispensável e descartável. 

Modelada pelo reformismo do RJIES, a Universidade pública aposentou a metáfora do 

organismo vivo e trocou-a pelo modelo arcaico e obsoleto da fabricação taylorista. Não 

é mais o sujeito utopista e proponente de modos de mudança num mundo complexo e 

incerto; esse impulso e capacidade foram abafados pela dependência das forças da 

homogeneização e uniformização. À luz dos ensinamentos de Darwin, este 

acomodamento é prenúncio de morte e não de vida. 

                                                 
11 No caso da U. Porto, a adoção do regime fundacional levou a acrescentar mais um órgão tutelar à cadeia 
de burocratização e perda de autonomia e independência: o Conselho de Curadores. 
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Hoje, seja dentro dos muros da cidade, seja dentro da universidade, somos forçados ao 

ultraje de viver como se fôssemos livres. Na realidade somos tratados como servos da 

gleba. Isto é, vivemos num tempo de servidão mais ou menos mitigada. Para alguns esta 

é voluntária, por conveniência, oportunismo ou amancebamento com a falta de 

coragem e dignidade de a abjurar e rejeitar; para a maior parte é imposta pela infinita 

panóplia de mistificações oficial ou oficiosamente postas em circulação.12 

3. Este défice democrático traz-nos à lembrança a obrigação proclamada por Péricles 

(cerca de 495/492-429 a.C.), o fundador da democracia ateniense: “Diferenciamo-nos 

de outros Estados por considerar inútil o homem que fica alheio à vida pública.” 

O lembrete de Péricles acorda em nós o vício incorrigível da democracia e autonomia, 

da participação empenhada e volitiva na Cidadania Universitária. Por razões éticas e 

também funcionais: porque assim nos abeiramos da matriz do nosso ser e das nossas 

obrigações cívicas e porque, onde imperam a desconfiança e a estranheza, não são 

possíveis a interação e o funcionamento harmonioso e advém a desagregação.  

Os universitários e os intelectuais têm o dever de falar e intervir, de se envolver com a 

anulação de um destino decretado como inevitável. Pertencem ao ‘partido do contra’ o 

statu quo, no dizer de Pierre Bourdieu (1930-2002). Incumbe-lhes ser demiurgos, 

portadores de atitudes e palavras acesas e mercuriais, criadoras de circunstâncias 

equivalentes. São ‘ajudadores’ situados perto das fontes de incerteza, vinculam-se ao 

ofício de as procurar esclarecer ou iluminar. São, postula Zygmunt Bauman, ‘legisladores 

e intérpretes’: responsáveis pela formulação de normas ou, pelo menos, de 

interpretações da realidade. 

Detêm, portanto, um poder de tipo ‘pastoral’ (de pasto, pastor, pastoreio e sustento), 

segundo Michel Foucault (1926-1984), em benefício dos outros, recorrentes aos 

                                                 
12 Na conferência "À Procura da Liberdade", realizada no Centro Cultural de Belém em 03.10.2014, 
Michael Ignatieff, político canadiano e Professor da Universidade de Harvard, serviu-se da literatura 
policial (Sherlock Holmes) para dizer que, na crise em que estamos mergulhados, Portugal fez e está a 
fazer o papel do cão que "não ladra" à Europa. 
Eduardo Lourenço corroborou a constatação da "acomodação dos portugueses à perda da liberdade". O 
eminente pensador advertiu que "o país (dos valores de Abril) está numa espécie de pausa". E continuou: 
"A liberdade é a forma normal de respirarmos. Quando se respira normalmente o problema da respiração 
não se põe". Mas, hoje, afinal, os principais inimigos da liberdade "somos todos nós". Quer porque a não 
respiramos, quer porque "ninguém está à altura das promessas" que faz e nós não exigimos 
responsabilidades pelo seu cumprimento. 
(O Portugal da ditadura suave é o mesmo que “não ladra” à Europa, Jornal Público, p. 6, 04.10.2014) 
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serviços de conhecimento. Em síntese, assumem uma responsabilidade social e 

humana, que é a de não fazer de Mefistófeles (Fausto, Goethe; Doutor Fausto, Thomas 

Mann), ou seja, de não traírem a sua missão, a si e aos outros.13  

Assim devia ser. Só que a história, nomeadamente a recente, está cheia de traições. A 

atualidade é perfeita para eles se redimirem de um passado não honroso. Não se podem 

calar, nem fazer de conta que não veem. Mesmo que o estado da coragem não seja 

pletórico de energia, devem escutar o alerta de Santo Agostinho (354-430): “é melhor 

andar mancando pelo caminho do que correr fora dele.” 

4. Foi deste jeito que, em 22 de junho de 2007, tomamos posição inequívoca acerca da 

Proposta de Lei do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, que o Ministro 

da tutela submeteu a uma muito fugaz e sorrateira discussão, pouco ou nada refletida 

e pública, numa ambiência cuidadosamente familiar e quase sigilosa. 

O panorama hodierno oferece-se adequado para abrir a arca das memórias e tirar cá 

para fora alguns dos comentários que, na ocasião, pareceram avisados e oportunos. O 

decurso do tempo incumbiu-se de reforçar os receios que então nos assistiam. Não se 

tratou de profecia, nem tampouco de ato corajoso, mas tão-somente de cumprir o dever 

cívico de tomar a palavra e usar as palavras para referir aquilo que estava à vista de 

todos os que quisessem parar e olhar o andamento de um comboio que se preparava 

para decapitar a Universidade pública.  

Digamo-lo, sem quaisquer floreados ou rodeios de linguagem: o RJIES é produto de uma 

engenharia antidemocrática, burocrática e destrutiva. Constitui uma autocracia e 

tecnocracia de ‘sábios’ e soberanos absolutistas, que se outorgam o privilégio ‘natural’ 

de ostracizar os ‘peões de brega’ que não sabem das lides gestionárias e são apenas 

ruído perturbador do bom e mercadológico desempenho da gestão universitária.  

O RJIES, além de colocar a Universidade pública no colo da ideologia neoliberal e das 

respetivas orientações e receitas, criou as condições para o curso do absolutismo, 

autoritarismo, centralismo e voluntarismo iluminados; e elas foram aproveitadas, aqui 

                                                 
13 “As novas classes médias preferem a liberdade privada de comprar à pública de agir.”  

Esta afirmação é de Michael Ignatieff, ex-líder do Parido Liberal do Canadá, Conselheiro das Nações Unidas 
e pensador de renome mundial (Jornal Público, p. 26, 06.10.2014). Infelizmente, parece que encontra 
comprovação na conduta da comunidade académica. 
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e ali, para cortar e reduzir à expressão mínima a dimensão daquilo que é fundamental 

na democracia.  

As putativas (que termo tão estranho!) ‘reformas’, impostas ao povo português pela 

gélida crueldade da gadanha e seitoura mercadológicas, adentraram a Universidade, 

contando com o apoio entusiástico de vários Reitores, alguns mais, outros menos, 

gratificados com a figura de capatazes. Esta acusação atinge intencionalmente o CRUP-

Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, que se transformou numa 

ortodoxia do autismo, muito semelhante ao diretório da União Europeia.  

O CRUP é um organismo que não serve para nada, a não ser para cumprir um papel de 

colaboracionismo com o governo, sujeitando as Universidades a uma política de todo 

inaceitável. Não é capaz de tomar atitudes firmes e frontais de defesa da Universidade, 

que certamente contariam com o apoio da comunidade académica. Não, ele prefere ser 

‘cordato’ e ‘dialogante’, fazer o jogo do governo, alinhar com ele e as suas obscuras 

maquinações. Está, pois, na hora de requerer aposentadoria, porquanto se atreve a falar 

em nome das Universidades, quando apenas emite a opinião de Reitores não eleitos por 

elas, mas escolhidos por Conselhos Gerais que estão longe de representar as opções e 

posições dos universitários. 

Ousemos perguntar e pedir respostas! 

Não é verdade que o RJIES está inquinado de uma ideologia, louvaminhada por vários 

poderes e interesses, que retira autonomia à Universidade, tem em baixo conceito os 

académicos e coloca ela e eles sob uma tutoria alheia? 

Não é verdade que os Reitores eleitos ao abrigo do RJIES têm falta de legitimidade 

democrática, não podem exibir a garantia de representar a vontade maioritária da 

academia e muitos deles provavelmente não estariam investidos no cargo, se a eleição 

fosse incumbência de um colégio genuinamente representativo da academia? Há algum 

exagero nesta acusação? 

É falso o posicionamento de que alguns dos omnipotentes Conselhos Gerais, impostos 

pelo RJIES, em vez de serem órgãos ocupados em zelar pela orientação, coesão e 

mobilização da Universidade, têm sido instrumentos de fratura, de instabilidade e 

tensão?  
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Quem quiser, faça o favor de proceder a um desmentido! Mas antes dê-se ao cuidado 

de realizar um estudo sobre o real alcance do contributo dado às instituições de ensino 

superior pelos Conselhos Gerais, nos anos que levam de funcionamento. 

Com o RJIES, a Universidade perdeu autonomia e independência face aos poderes e às 

corporações de interesses, abdicou de uma parcela assaz significativa da sua missão 

perante a sociedade, reduzindo esta à dimensão do mundo das empresas e negócios. 

Caiu no controlo de forças que não controla. 

Além disso, pode chegar-se a um ponto em que venha a confirmar-se, mais uma vez, o 

ditado popular: O feitiço vira-se contra o feiticeiro. O que é que isto quer dizer? 

Quer dizer muito simplesmente o seguinte: a incontida volúpia de destruir a solidez da 

organização tradicional da Universidade, de esvaziar de competências e marginalizar as 

Faculdades e os seus órgãos, levou a centralizar o poder numa cúpula formada pelo 

Conselho Geral e pelo Reitor, a atribuir ao primeiro poderes superiores aos do segundo 

e a tornar este um mero executor das ordens dimanadas daquele.  

Esta interpretação não é fruto da imaginação; estriba-se numa ponderação atenta das 

atribuições que se encontram expressamente exaradas em normativos legais. Se o 

Conselho Geral reivindicar o exercício efetivo dos poderes que lhe estão consignados, 

ao Reitor resta desempenhar um papel de ridícula secundarização: a de mero cabo de 

ordens!  

5. A erosão da representatividade dos cidadãos pelas instituições políticas (Assembleia 

e Presidência da República, Governo e partidos políticos), que supostamente a deviam 

assegurar, é hoje um dado incontestado. Promessas eleitorais não cumpridas, adoção 

de políticas não sufragadas em eleições, propaganda enganosa, anestesia, desprezo, 

condicionamento e manipulação das consciências – tudo isto ajuda a compor o retrato 

de um povo abandonado à sua sorte, obrigado a gerir, por sua conta e risco, a angústia 

e a insegurança do presente, a desconfiança e o receio do futuro. 

Idêntica erosão encontra-se na Universidade. Os anos da gestão sob a vigência do RJIES 

e do Conselho Geral, goste-se ou não de ler isto, foram marcados pela ascensão de 

posições antidemocráticas. Há criaturas convencidas de que, por terem sido escolhidas 

(por órgãos de insuficiente representatividade), gozam, para implementar o seu plano 

estratégico, da ‘faculdade’, do poder ou livre arbítrio de tomar as medidas que 

entenderem, mesmo que sejam de duvidosa legalidade à luz do Estado de Direito e 
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atropelem os princípios que um indivíduo complicado e desassossegador, chamado 

Immanuel Kant, nomeou ‘imperativos morais’.  

Este cenário ordena declarar em alto e bom som: o método de governo arrogante e 

impositivo não é curial e digno da Universidade; esta exige outro mais humilde, mais 

dialogal, mais transparente, que procure o consenso e respeite a liberdade e a votação 

em todos os níveis da estrutura. 

Mais, por força de um RJIES urdido objetivamente em função das lógicas e dos interesses 

de controlo, orientação e poder de determinados grupos, acrescendo as modalidades 

de implementação casuística do dito regime, a representatividade dos atores da 

Universidade pelos órgãos de cúpula está deveras debilitada. O alheamento da maioria 

em relação aos assuntos fulcrais é a consequência inevitável e manifesta; seria 

extremamente grave e deplorável que ele corresponda a um ‘dano colateral’ 

intencionalmente arquitetado e procurado.  

Sustentar que não há condições para alterar a situação e que ela deve continuar como 

está, equivale a uma fuga à prestação de contas e assunção de responsabilidades!  

Em verdade, o Reitor, eleito por um Conselho Geral com a composição do atual, não é 

democraticamente Magnífico; apresenta carências de legitimação e de representação 

da Universidade e vê-se numa posição de debilidade, de estranheza e exterioridade em 

relação a ela. Com efeito, ele é escolhido por um colégio deveras escasso, que não 

contém representantes da maior parte das Faculdades. É até deveras provável que a 

maioria, ou pelo menos um número muito significativo de membros da comunidade 

universitária não conheça sequer o seu nome.  

Este modelo de eleição e o de composição do Conselho Geral são mal copiados e 

importados de um quadrante pautado por uma ética protestante, dissemelhante do que 

acontece num país latino. Lá, qualquer candidato a Reitor, que se abeirasse de um 

membro do Conselho Geral solicitando o seu voto, seria imediatamente excluído da 

eleição. Entre nós não é assim: um órgão desta natureza funciona em circuito fechado e 

é passível de ser propenso ao tráfico de influências; a probabilidade de isto suceder é 

tanto maior quanto menor for o número de integrantes do organismo. Por isso, se ele 

for para manter e houver uma genuína vontade de que cumpra a função eleitoral acima 

da suspeita, então o número dos seus membros tem que ser significativamente 

aumentado. 
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Vale a pena introduzir um esclarecimento, em jeito de parêntesis. O RJIES permite que 

o número de membros do Conselho Geral ascenda a 35. Muitas Universidades não só 

acolheram esse número, como também encontraram mecanismos estatutários para 

assegurar a representatividade de todas as Faculdades no Conselho. Bem diferente foi 

a decisão dos órgãos de cúpula da U. Porto: restringiram o número de conselheiros a 23, 

sendo ela na altura a maior Universidade do País e a que tinha mais Faculdades! O facto, 

só por si, não me autoriza a atribuir uma intenção de dolo ou má-fé aos autores do 

mesmo; mas, tampouco, elimina suspeitas dessa ordem. De modo algum se tratou de 

uma decisão ingénua, inocente e sem consciência estratégica na conjugação dos meios 

e dos fins. 

Estiquemos a corda até onde ela permite, tendo bem presente este dito sobejamente 

conhecido, inteiramente aplicável ao que sorrateiramente se vai entranhando na 

Universidade a ponto de chegar o dia em que já não se estranha: Quem adormece na 

democracia, acorda na ditadura!  

Nas provas e concursos académicos não há votações secretas; os votos são assinados e 

fundamentados. Ao ser introduzido no perímetro universitário, o Conselho Geral devia 

estar vinculado a um normativo idêntico em atos como os de examinar e votar os 

documentos e prestações elencados no edital da candidatura a Reitor. Lá isso devia! 

Porém o legislador ‘distraiu-se’; só assim, por dormente distração, se compreende que 

ele não tenha contemplado aquela tão salutar norma de procedimento.  

Não se contraponha que, por regra geral, uma eleição dispensa a justificação do voto. A 

colocação de palas legalistas nos olhos não colhe, não tem cabimento aqui; escusam de 

recorrer a esse argumento e truque já visto e gasto. Não se queira tapar o sol com uma 

peneira! E porquê? A escolha do Reitor reveste, no atual figurino processual, outros 

contornos. Ela apresenta-se explicitamente como um concurso formal, sendo o 

resultado apurado com base na apreciação dos requisitos exigidos aos candidatos e das 

provas por eles prestadas. Os requisitos e as provas são tornados públicos mediante um 

edital. Mais, a audição dos candidatos é aberta à comunidade, e inclui perguntas e 

respostas. Coerentemente esta opereta não pode ser ‘só para inglês ver’ ou para ‘jogar 

ao faz de conta’!  

Isto, sim, requer melhoria ‘reformista’, para obstar liminarmente qualquer suspeição. 

Ou será que é defensável dispensar o Conselho Geral da demonstração inequívoca e 
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convincente de idoneidade e transparência num processo de tamanha relevância para 

a Universidade? Alguém tem medo dela? Não terá aplicação aqui o conhecido aforisma 

“à mulher de César não basta sê-lo; é preciso parecê-lo”?14 

6. A entrega de poderes de direção e da eleição do Reitor ao Conselho Geral constitui 

uma afronta grosseira e ultrajante da Universidade, atentatória da honorabilidade dos 

seus membros, em especial dos docentes. Independentemente da respeitabilidade 

académica e pessoal dos Senhores Conselheiros!  

O CRUP e os seus Reitores, num exercício de ilusionismo pífio, erguem amiúde a voz, 

sob o pretexto da restrição da autonomia pelo governo, dizendo que ela é pedra basilar 

da boa administração universitária. Estranhamente nunca a levantaram contra o roubo 

da parte mais simbólica e substancial da autonomia da Universidade. Talvez por não 

terem lido Pierre Bourdieu: “O poder simbólico é esse poder invisível, o qual só pode ser 

exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou 

mesmo que o exercem. Poder quase mágico, que permite obter o equivalente daquilo 

que é obtido pela força (física ou económica), só se exerce se for reconhecido, quer 

dizer, ignorado como arbitrário.”15 

Quão triste é ver uma instituição, que devia ser a casa do espírito livre e vigilante, 

colonizada e comandada por outras ordens de interesses! Quão antidemocrático é ter 

um Reitor eleito pelos votos de quem não pertence à Universidade e dos que nela são 

precários e passam a correr em direção à tão almejada e compensadora carreira política, 

quando a maioria da academia, se lhe fosse permitido, faria outra escolha! 

Não se contesta a existência de um Conselho Geral. Mas… com outro cariz, sem aquela 

função eleitoral e sem incumbências governativas! Seria um órgão de congraçamento 

da Universidade com o país, a cidade e a região, de composição algo diferente da atual, 

embora incluindo personalidades do entorno cultural e social, tal como se regista no 

ordenamento vigente. 

                                                 
14 Não se confunda este posicionamento com falta de ‘respeito’ a um órgão como é o Conselho Geral. Está 
na moda invocar o ‘respeito’ das instituições como um método de imposição do statu quo e de limitações 
da liberdade, assim como de perpetuação de abusos e privilégios inaceitáveis. 

15 Pierre Bourdieu, Memória e Sociedade. Lisboa: Difel, 1994. 
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Com a sua intermediação, a Universidade avivaria o relacionamento com o contexto 

local, regional e nacional, o compromisso cívico e ético, imanente à sua missão de 

ensino, de produção de ciência e conhecimento e à formação de quadros com valia 

profissional e socialmente reconhecida.  

7. Para concluir, afirmamos a necessidade de tocar os sinos a rebate, assim como a nossa 

disposição de dar um modesto, porém empenhado, contributo para esse intuito.  

A comunidade académica não pode curvar-se perante os druidas da escuridão. Tem que 

se sobressaltar, soerguer e rasgar a capitulação, mobilizar-se sem descanso e extirpar 

do RJIES o quisto maligno do Conselho Geral, porquanto este órgão, com os poderes que 

lhe estão outorgados, ameaça os fundamentos e os fins supremos da Universidade. Tem 

que soltar um grito enérgico de protesto sobre o território da indiferença, do 

conformismo e do silêncio, levar até às últimas consequências a sua pronúncia de 

indignação. De cabeça erguida e refrescada pela aragem suave e inebriante da dignidade 

e liberdade.  

Digamo-lo sem freio nos termos do julgamento: o RJIES dá indisfarçada guarida a um 

sistema ideológico e coercivo da Universidade, redigido por alinhamentos com visões 

radicais da economia e da gestão empresarial. Perante isto, apelamos à comunidade 

académica para que se erga com o propósito de obviar os excessos de controlo e os 

défices de representação democrática de que o dito regime enferma a olhos vistos; e 

seja porta-voz, junto do ministério da tutela, da necessidade de modificação do RJIES. 

Mobilizemo-nos e exijamos a sua inadiável revisão! 

Nesta conformidade, aqui fica a proclamação: É a Universidade e não o Conselho Geral, 

estúpido! Ela requer adesão e renovação do nosso compromisso e empenho. Por favor, 

oiçam-na, ampliem-na e alistem-se no desafio e na campanha que ela propõe! 

Sétima: Internacionalização 

Sendo constitutiva do quadro de missões da Universidade e da sua essência, hoje a 

internacionalização apresenta-se para as instituições universitárias portuguesas mais 

premente do que nunca, por razões de uma conjuntura que tende a prolongar-se de 

maneira assaz gravosa. 

A FADEUP conhece e tem percorrido muito bem, praticamente desde o seu começo, os 

caminhos da internacionalização. Não seria o que hoje é, se não tivesse tido a lucidez de 
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os eleger e percorrer. Entre eles, sobressaem, tanto pela relevância dos resultados e 

significados, como pelas múltiplas externalidades geradas, os que conduziram à 

cooperação com os países lusófonos e com os povos e regiões da diáspora lusitana. Eles 

encontram-se consagrados nos Estatutos da Faculdade. Trata-se agora de os não 

descurar, de não diminuir a atenção que eles requerem, de não supor que estão 

definidos e alcançados para sempre. Ao invés, requer-se que eles sejam alargados, 

cultivados e inovados, com o intuito de partir deles para outros destinos e 

empreendimentos aliciantes e mobilizadores. 

É neste horizonte que se inscreve o propósito de realizar na Faculdade, em 2016, o XVI 

Congresso de Ciências do Desporto e de Educação Física dos Países de Língua 

Portuguesa, bem como o II Congresso da Asociación Latina de Filosofia del Deporte. Tal 

como desagua nesta linha a vontade de persistir na intensificação da cooperação na Ásia 

(com particular destaque para a Tailândia, procurando chegar, com a ajuda das 

universidades tailandesas, a outros países) e na América Latina. 

Nota final 

Neste eleno de orientações podiam ter sido explicitados outros alvos: manutenção do 

entendimento e da harmonia com todos os órgãos de gestão, valorização dos índices de 

produção e publicação nos diversos campos e para distintos públicos, cultivo de relações 

saudáveis entre todos os membros da instituição, dinamização da vida científica e 

cultural da Faculdade, fomento de atitudes cooperativas e contenção das egolatrias, etc. 

Cuido que tudo isso está implícito no que atrás ficou formulado. 

Não é por mero acaso que elegemos sete preocupações ou linhas de ação fulcrais. O 

simbolismo pesou muito nesta decisão. A soma dos números que perfazem 2014 é sete, 

um número mágico. Na tradição cristã 4 é o número da natureza; 3 é o número da 

divindade; e 7, a soma dos dois anteriores, é o número do Homem. São este, a sua forma 

e formação (o Homo Performator) que nos inspiram e devem estar no centro do labor 

universitário. 
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VI. Gabinete de Relações Externas  

O Gabinete de Relações Externas da FADEUP (GRE-FADEUP) propõe-se para o ano de 

2015, dar continuidade ao processo de internacionalização da Faculdade, consolidando 

a participação em programas internacionais de mobilidade docente/ discente e 

intercâmbio científico e cultural, com as suas congéneres, com particular enfoque no 

espaço lusófono (destacando-se neste campo o esforço que irá ser dedicado para o 

estabelecimento de uma relação de cooperação e amizade, com a Universidade 

Nacional de Timor Lorosa’e (UNTL)). Também no que diz respeito ao Programa 

Erasmus+, que atingiu na rubrica “mobilidade out” em 2013/2014, um mínimo nunca 

registado na FADEUP, o gabinete irá desenvolver todos os esforços de sensibilização dos 

estudantes da Faculdade para a importância para o seu percurso académico, da 

realização de um período de estudos / estágio. 

A nível interno (nacional), destacam-se a participação na Mostra da UPORTO, será 

também uma ação de promoção da Faculdade que o Gabinete continuará a dar o seu 

contributo, assim como a dar inicio à organização da página do Gabinete e da FADEUP.  

Nesta última, durante este ano, assumirá importância a organização no SIGARRA da 

estrutura de pessoal pelos Gabinete e Serviços. 

A nível externo (internacional), o Gabinete faz parte da Comissão Organizadora do XVI 

Congresso de Ciências do Desporto e Educação Física dos Países de Língua Portuguesa, 

que terá lugar na cidade do Porto em Setembro de 2016.  

Aproveitando a integração de um novo elemento no Gabinete, este promoverá junto 

dos directores de cursos da FADEUP, a criação de material de divulgação do respectivo 

curso, a ser utilizado em deslocações ao estrangeiros por parte de colaboradores 

docentes e não docentes, assim como na participação em feiras e visitas a escolas. Será 

também intenção do Gabinete integrar a FADEUP, nas mais modernas ferramentas de 

comunicação on-line, como são o Facebook, Instangram e Twitter. 

No tocante à gestão dos Programas de Mobilidade, o Gabinete procurará otimizar 

procedimentos, assim como desenvolver ações de divulgação junto dos estudantes da 

FADEUP, de forma a aumentar os fluxos de mobilidade “outgoing”. 

Em relação ao fluxo “incoming” o GRE-FADEUP, manterá toda a dedicação já prestada 

aos estudantes que nos escolhem para a realização de um período de mobilidade e 
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procurará em articulação com o NEB-FADEUP, desenvolver novas atividades que 

promovam a integração dos estudantes estrangeiros na comunidade FADEUP.  

O ano de 2015, será o 2º ano da implementação do Programa Erasmus+ (que sucedeu 

ao Programa Erasmus), desta forma o gabinete dará continuidade ao estabelecimento 

de novos acordos de cooperação para o período de vigência deste novo programa 

(2020/21), com instituições de referência na área do desporto e que a cooperação entre 

estas e a FADEUP, seja de interesse estratégico. 

Está também prevista uma participação ativa da Faculdade, nos vários Consórcios 

Erasmus Mundus (que terminarão este ano a sua vigência), não só através do 

acolhimento de estudantes e pessoal docente e não docente de outras Universidades 

que escolheram a FADEUP, para a realização de um período de mobilidade ou mesmo 

um curso completo, mas também a participação de membros da FADEUP, nos referidos 

Programas, nomeadamente com da realização de uma estância em Instituições 

Parceiras. 

No que diz respeito à gestão dos processos de reservas de alojamento e viagens, o 

Gabinete, dará continuidade ao trabalho que vem a desenvolver nos últimos 5 anos, 

tendo sempre como objetivo, a otimização dos procedimentos, a melhoria do serviço 

prestado e neste caso em particular o procurar da melhor oferta do mercado. Para este 

último objetivo, o Gabinete, procederá à negociação dos contratos anuais com os 

principais fornecedores nesta área.  

Em suma, o ano de 2015 avizinha-se exigente, contudo, apesar de continuarmos a 

aceitar estes desafios com otimismo e entusiasmo, estamos conscientes que os 

constrangimentos sobejamente conhecidos, dificultarão estes intentos. No entanto, 

estes não serão impedimento para encarar este ano de 2015, com uma enorme vontade 

de fazer mais e melhor e continuar a elevar o prestígio da Faculdade além-fronteiras.   

VII. Conservação das Instalações  

A manutenção de uma instalação com a dimensão e complexidade da FADEUP exige um 

esforço financeiro e um empenhamento dos recursos humanos constante, persistente 

e em alguns momentos de grande dimensão. 
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Para uma compreensão mais clara sobre a especificidade desta área de intervenção 

decidimos apresentar dois tipos de ações: a manutenção regular e as manutenções 

extraordinárias. 

Como manutenção regular consideramos todas as intervenções que se têm de repetir 

com alguma regularidade para se manterem os padrões de qualidade e funcionalidade 

das estruturas físicas e dos equipamentos. 

Como manutenções extraordinárias vamos referenciar todas aquelas que decorrem da 

alteração ou criação de novos espaços e a aquisição ou reparação profunda de 

equipamentos. 

Para o primeiro caso teremos que desenvolver um conjunto de obras de manutenção 

no edifício ao nível das pinturas interiores, da conservação de todas as tubagens dos 

sistemas de abastecimento de águas e do sistema de saneamento, a substituição das 

lâmpadas em fim de vida, o correto funcionamento dos sistema de abastecimento de 

energia elétrica, recuperação de anomalias nos balneários e intervenções nos telhados 

e sistema de águas pluviais. 

Serão ainda desenvolvidas diversas intervenções de alteração de ocupação de algumas 

salas, arrecadações e áreas de corredores. 

Na globalidade a manutenção regular deverá necessitar de um montante a rondar os 

20.000 Euros. 

No que diz respeito a manutenções extraordinárias prevê-se realizar um conjunto de 

obras de média dimensão, em setores tão diferentes como a secretaria, a zona da 

piscina e as arrecadações gerais. 

Na secretaria montar-se-ão dois gabinetes que se vão inserir numa nova área do setor 

financeiro, uma nova zona para a tesouraria e uma separação para o “backoffice”. Ainda 

na secretaria será criado um novo arquivo de proximidade do setor dos alunos. A 

totalidade desta intervenção deverá atingir os 12.000 Euros. 

Na zona da piscina será aberto, através da varanda um acesso que permitirá o livre 

acesso á sala de aula do topo poente da piscina, o que rondará os 5.000 Euros. 

Face à avaria das duas unidades de desumidificação da piscina será necessário fazer a 

sua substituição, investimento inadiável, pelas repercussões negativas que está a 

provocar na conservação de um conjunto muito alargado de outras dependências 

contíguas à piscina. Esta intervenção rondará os 60.000 Euros.  
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Nas caldeiras que garantem o aquecimento de todo o edifício é necessário substituir um 

dos queimadores, para que não haja danos em todo o sistema, esta intervenção deve 

orçar os 10.000 Euros. 

Nas arrecadações gerais será recondicionada uma garagem que nos últimos anos tem 

servido de arquivo morto. Aqui serão realizadas obras de regularização do chão, 

aclimatização e colocação de armários especiais que permitam o fácil acesso aos 

documentos em arquivo. Prevê-se que esta obra possa atingir os 30.000 Euros. 

Na entrada dos alunos serão colocados três bancos que permitam aos alunos aí 

permanecerem de forma mais cómoda e ordenada, o que deve atingir uma verba de 

1.500 Euros.  

Dar-se-á início a um processo de substituição das lâmpadas dos grandes pavilhões por 

outras de tecnologia LED, que permitirão num prazo de poucos anos recuperar o 

investimento e diminuir de forma relevante o consumo energético. A opção de início 

deste projeto foi o polivalente interior, por ser aquele que possui um maior número de 

unidades a serem retiradas, sendo previsível um investimento inicial de 15.000 Euros. 

Manutenção regular 135.000 Euros 

Manutenção extraordinária 1238.500 Euros 

Total +- 230.000 Euros 

VIII. Serviços de Documentação 

BIBLIOTECA 

 Reestruturação logística do espaço da Biblioteca; 

 Continuação da revisão retrospectiva da catalogação; 

 Validação das referências bibliográficas inseridas pelos docentes no Módulo de 

Publicações do Sigarra; 

 Continuação da retificação do Thesaurus de termos desportivos; 

 Realização da 4ª edição do Concurso Fotográfico FADEUP e respectiva exposição 

de trabalhos. 
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EDITORA 

 Novas tipologias de impressão: Print-on-Demand; 

 Publicação de, no mínimo, 3 novos títulos da Editora FADEUP; 

 Redefinição dos canais de distribuição para as publicações da Editora FADEUP. 

ARQUIVO 

 Tratamento das instalações do Arquivo; 

 Aquisição de estantes deslizantes para suporte do Arquivo; 

 Contratação de duas funcionárias para a reorganização completa do arquivo; 

 Continuação do processo de inventariação dos documentos do Arquivo; 

 Pedido de orçamentação para organização, indexação e digitalização do Arquivo; 

 Aquisição de estantes compactas. 

 

IX. Gabinete de informática 

ID PROPOSTA:  1 ÁREA DE 

INTERVENÇÃO:  Rede 

Wireless Eduroam 

IMPORTÂNCIA: MÉDIA INVESTIMENTO: 

1400€ 

 

 

SITUAÇÃO ATUAL 

RESUMO Melhoria da cobertura da rede wireless Eduroam na FADEUP. 

RISCOS   

A cobertura wireless na FADEUP, embora atualmente seja bastante 

satisfatória, não abrange algumas áreas da instituição. 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

A aquisição e implementação de novos pontos de acesso wireless (2 access 

points + instalação da infraestrutura passiva necessária para um deles) pode 

melhorar consideravelmente a cobertura existente.  

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Cobertura wireless a aproximadamente 100% na instituição; 

2. Atingir esta meta com um investimento pouco significativo. 

IMPACTO A concretização desta proposta terá impacto junto dos utilizadores da rede 

wireless Eduroam, quer internos, quer visitantes, através de uma cobertura 

muito extensa e de qualidade na FADEUP. 
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ID PROPOSTA:  2 ÁREA DE INTERVENÇÃO:  

Infraestrutura de rede 

IMPORTÂNCIA: ALTA INVESTIMENTO: 

9100€ 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

RESUMO Renovação dos contratos de manutenção e assistência técnica do equipamento de 

rede e software relacionado, na FADEUP. 

RISCOS  Os principais riscos são: 

1. Perda da assistência técnica em tempo útil em caso de avaria nos 

equipamentos ativos de rede; 

2. Consequente paragem dos serviços de rede por tempo indeterminado, 

com impacto severo no trabalho dos utilizadores; 

3. Perda de alguns serviços de firewall, como a filtragem de conteúdos (ex: 

bloqueio ao facebook), entre outras funcionalidades. 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

 

 Renovação do contrato de manutenção para os switches 

Enterasys/Extreme Networks, com SLA 8x5xNBD: aprox. 4340€; 

 Renovação da licença do software Netsight Enterasys: aprox. 350€; 

 Renovação do licenciamento de software e assistência do equipamento 

de Firewall Checkpoint: aprox. 4400€. 

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Redução do tempo de paragem dos serviços em caso de avarias ou 

outros imprevistos, sem custos adicionais para a instituição (os 

componentes a substituir, assim com o tempo de resposta, são cobertos 

pelo contrato SLA); 

2. Melhor gestão do equipamento de rede; 

3. Manter os serviços com mais-valias a nível de firewall. 

 

IMPACTO A concretização desta proposta terá impacto na qualidade do serviço de rede e na 

garantia de disponibilidade deste para todos os utilizadores da FADEUP. 
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ID PROPOSTA:  3 ÁREA DE 

INTERVENÇÃO: 

Bastidores de Rede  

IMPORTÂNCIA: 

MÉDIA 

INVESTIMENTO: 800€ 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

RESUMO Melhoria das condições ambientais do Bastidor de rede C (Atletismo), através da 

colocação de um novo armário de rede. 

RISCOS   

Os principais riscos são: 

1. Condições precárias para o equipamento de rede, que é demasiado 

grande para o armário atual; 

2. Dificuldade de manutenção do equipamento e da realização de 

intervenções técnicas. 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

Troca do armário de rede do Bastidor C, o qual é demasiado pequeno para o 

equipamento que alberga. 

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Melhorar as condições ambientais para o equipamento de rede; 

2. Organizar as ligações de rede no Bastidor C; 

3. Permitir uma resposta mais rápida em caso de problemas e uma 

melhor manutenção. 

IMPACTO A concretização desta proposta terá impacto direto junto dos gabinetes de 

Atletismo e Biotério, assim como da Piscina, que ficarão mais bem servidos. O 

risco de impacto negativo (ex: avarias) no equipamento será reduzido 

substancialmente. 
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ID PROPOSTA:  4 ÁREA DE INTERVENÇÃO:  

Rede / VoIP 

IMPORTÂNCIA: 

MÉDIA 

INVESTIMENTO: 

400€ 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

RESUMO Aquisição de telefones VoIP. 

RISCOS   

Os principais riscos são: 

1. Neste momento não existem telefones para substituição na FADEUP, em 

caso de avaria o telefone do local afetado fica sem serviço por tempo 

indeterminado; 

2. No caso de ser necessário um novo telefone para um local não previsto 

até à data, como no caso de um novo colaborador, não é possível 

oferecer o serviço. 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

Aquisição de 6 telefones VoIP. 

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Manter um serviço de VoIP com qualidade junto dos utilizadores. 

IMPACTO A concretização desta proposta terá impacto junto dos utilizadores dos serviços 

VoIP, os quais abrangem todos os funcionários docentes e não docentes da 

FADEUP. 
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ID PROPOSTA:  5 ÁREA DE 

INTERVENÇÃO: 

Infraestrutura 

Energética   

IMPORTÂNCIA: 

CRÍTICA 

INVESTIMENTO: 

750€ 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

RESUMO Proteção dos equipamentos e criação das condições que proporcionem 

estabilidade e segurança na rede e Data Centre da FADEUP. 

RISCOS  Eventuais problemas elétricos na infraestrutura informática que podem 

conduzir a danos na mesma e/ou a interrupção de serviço. 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

Renovação do contrato anual de manutenção das UPS com a LCPOWER. 

 

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Segurar a infraestrutura contra distúrbios elétricos e falhas de 

corrente; 

2. Reduzir a ocorrência de falhas de serviço; 

3. Reparação e substituição de componentes defeituosos no 

equipamento de UPS atempadamente; 

4. Desconto de 10% na aquisição de novas peças para substituição das 

defeituosas no equipamento de UPS. 

 

IMPACTO A concretização desta proposta permitirá garantir o correto fornecimento de 

energia elétrica à infraestrutura de rede e sistemas, presente nos principais 

bastidores técnicos e no Data Centre da FADEUP. 
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ID PROPOSTA:  6 ÁREA DE 

INTERVENÇÃO: 

Infraestrutura de 

Sistemas  

IMPORTÂNCIA: 

CRÍTICA 

INVESTIMENTO: 

3775€ 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

RESUMO Renovação de licenças e suporte técnico de software para a infraestrutura de 

sistemas da FADEUP. 

RISCOS  A não renovação do contrato de manutenção da plataforma VMware e Veeam 

deixa os sistemas sem suporte oficial, o que é de todo de evitar dado que são 

os alicerces de toda a infraestrutura de sistemas da FADEUP; 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

Propõe-se a renovação do contrato de manutenção/licença de software: 

 Renovação anual do suporte VMware: aprox. 1865€ 

 Renovação Anual (3 Servidores) - Veeam Backup Essentials Enterprise 

2 socket bundle for Vmware: aprox. 1910€; 

 Microsoft Campus Agreement (esta rúbrica e o seu montante consta 

mais abaixo neste documento da proposta 8, dado que inclui os 

encargos com as licenças para staff e para servidores no mesmo 

grupo). 

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Manter o suporte necessário ao correto funcionamento da 

infraestrutura de sistemas. 

IMPACTO A concretização desta proposta terá grande impacto na sustentabilidade da 

infraestrutura de sistemas, quer no Data Centre, e ainda no sistema de Disaster 

Recovery. 
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ID PROPOSTA:  7 ÁREA DE 

INTERVENÇÃO: 

Parque Informático  

IMPORTÂNCIA: 

MÉDIA 

INVESTIMENTO: 10.000€ 

 

 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

RESUMO Renovação do parque informático. 

RISCOS  Alguns equipamentos, essencialmente computadores dos postos de trabalho, 

encontram-se próximo de se tornarem obsoletos.  

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

Propõe-se: 

 Aquisição de novos PCs desktop para renovação do parque informático: 

custo total aprox. 9000€; 

 Aquisição de material variado para substituição de periféricos e 

componentes para melhoria de condições das estações de trabalho: 

aprox. 1000€. 

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Substituição de PCs com processadores mais antigos por i3 ou i5, de 

modo a suportarem melhor o sistema operativo Microsoft Windows 7 

ou superior no futuro; 

2. Upgrade de memória para melhoria de desempenho nas workstations; 

3. Manter um pequeno stock de periféricos, essencialmente teclados e 

ratos, para substituições em caso de avaria. 

4. Melhoria das condições de trabalho e produtividade nos postos que 

utilizam estes equipamentos; 

IMPACTO A concretização desta proposta permite uniformizar o parque de modo a que não 

haja diferenças muito significativas nas características dos computadores dos 

utilizadores, melhorando a sua experiência.  

Consideramos que o Windows 8 não deve ser, para já, instalado nos PCs desktop 

da faculdade, dado que o Windows 7 tem provado ser mais estável e mais bem 

aceite pelos utilizadores em geral. Por outro lado, o parque informático fica mais 

homogéneo com a utilização quase exclusiva deste sistema operativo. 

A aquisição dos periféricos evita perturbações no trabalho dos utilizadores devido 

a avarias comuns, facilitando a sua substituição rápida.  
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ID PROPOSTA:  8 ÁREA DE 

INTERVENÇÃO: 

Licenciamento de 

Software  

IMPORTÂNCIA: 

CRÍTICA 

INVESTIMENTO: 

10.215€ 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 

ATUAL 

RESUMO Renovação de licenças de software e suporte associado para os postos de 

trabalho. 

RISCOS   Quebra de licenciamento de algum software instalado nos 

equipamentos da FADEUP; 

 o software pode ficar inutilizável por falta de activação do software; 

falta de suporte para as aplicações em caso de necessidade. 

SITUAÇÃO 

FUTURA 

DESCRIÇÃO 

GENÉRICA  

 Renovação do contrato Microsoft Campus Agreement para 107 FTE’s: 

aprox. 8115€; 

 NVIVO: 20 licenças, aprox. 800€; 

 Renovação da manutenção das licenças Adobe Acrobat Professional 

(ao abrigo do programa de licenciamento CLP-Educação): aprox. 385€; 

 Statistica: aprox. 915€. 

PRINCIPAIS 

OBJETIVOS 

Com esta proposta pretendem-se alcançar os seguintes objetivos: 

1. Legalização e suporte do software utilizado; 

2. Possibilidade de atualização para novas versões. 

 

IMPACTO A concretização desta proposta legalizará o software e providenciará à 

Faculdade o suporte necessário para o software da sua infraestrutura. 
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X. Reprografia 

O Serviço de Reprografia (SR) planeia para o ano de 2015, para além do cumprimento das 

funções já atribuídas ao mesmo, o aperfeiçoamento das seguintes tarefas: 

1. Prosseguir o apoio ao programa  Xerox Print Express, continuando a disponibilizar 

um sistema de impressão a toda a nossa comunidade académica sem exceção, quer 

recorram aos computadores da instituição, quer recorram à utilização de 

equipamentos pessoais portáteis com tecnologia wireless.  

 

2. Zelar para que as condições apresentadas pelo programa  Xerox Print Express, sejam 

cumpridas, designadamente no cumprimento do contrato estabelecido entre a 

Faculdade e a Xerox, permitindo continuar a intervir ao nível da redução dos custos 

de investimento em impressoras de pequena dimensão com valores normalmente 

elevados, continuando a conferir uma maior liberdade na utilização de 

equipamentos (self-service) e uma maior qualidade e diversidade das impressões, 

dissuadindo desse modo a utilização abusiva dos recursos da Faculdade, oferecer 

uma maior disponibilidade dos equipamentos e continuando a fazer um esforço para 

a redução das filas e do tempo de espera do diferentes utilizadores. 

3. Dinamizar a utilização do nosso sistema de impressão de cópias de grandes 

dimensões (cartazes e posters) rentabilizando desta forma o investimento efetuado 

com a aquisição de mais este instrumento de suporte á impressão. 

4. Dar continuidade ao processo de produção de edições próprias com apoio de 

impressão, encadernação e respetiva finalização, evitando o recurso a entidades 

externas.  

5. Considerando a aproximação do final de contrato com a empresa Xerox proceder-se-

á, de acordo com a legislação em vigor, a uma consulta de mercado no sentido de 

perceber a margem de negociação que a faculdade poderá ter para que, 

assegurando ou mesmo melhorando as condições oferecidas a todos os utilizadores 

possa ver reduzidos os custos contratuais que possam vir a ser assumidos com aquela 

ou outra entidade, em função do concurso público a realizar e de acordo com os 

prazos legais para o efeito definidos. 
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Mediante esta proposta de Plano de Atividades para 2015, a qual entendemos ser 

fundamental para a continuidade do bom desenvolvimento deste Serviço, 

apresentam-se, de acordo com as regras do SIADAP, os seguintes objetivos e 

competências para os Funcionários daquele serviço: 

 

Competências: 

1. Realização e orientação para resultados  

2. Conhecimentos e experiência 

3. Organização e método de trabalho 

4. Otimização de recursos 

5. Responsabilidade e compromisso com o serviço 

6. Iniciativa e autonomia 

 

As competências apresentadas, definidas com base no Despacho 1/2010, do Diretor da 

Faculdade, foram estabelecidas tendo em atenção áreas em que entendemos que os 

Funcionários dos SR poderão ainda aperfeiçoar, sendo os mesmos informados das 

competências que terão que demonstrar e que o cumprimento das mesmas será alvo de 

avaliação. 

 

Objetivos: 

Deverão, dar cumprimento às seguintes tarefas: 

1. Responder dentro dos prazos com responsabilidade às diferentes solicitações de 

acordo com as atribuições funcionais, gerais e específicas no âmbito do serviço.  

2. Contribuir ativamente para um ambiente de trabalho favorável, partilhando tarefas 

e saberes quando necessário.  

3. Ser assíduo e cumprir zelosamente o horário de trabalho estabelecido, assegurando 

a permanência no posto de trabalho atribuído.  
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XI. Serviços de Apoio aos Audiovisuais 

Ao Serviço de Apoio aos Audiovisuais da Faculdade estão adstritas um conjunto de 

tarefas que se distribuem ao longo de todo o ano, designadamente a cobertura e apoio 

a eventos diversos da Faculdade, apoio aos equipamentos audiovisuais das salas de aula 

e Auditórios e gestão de empréstimos de equipamentos. 

A par destas há a referir um conjunto de tarefas às quais este serviço se propõe dar 

seguimento, e que a seguir se enumeram: 

1. Conversão para formato digital de todo o acervo fotográfico da Faculdade que 

ainda se encontra em formato analógico (negativo). Esta tarefa tem como 

objetivo a organização e mais fácil disponibilização do acervo aos utilizadores.  

2. Conclusão da página web dos Serviços de Documentação da Faculdade, tarefa 

iniciada em 2014, que permitirá integrar numa única página Arquivo, Biblioteca, 

Editora e Serviço de Audiovisuais. 

3. Lançamento do canal oficial da Faculdade na plataforma Youtube. Esta iniciativa 

permitirá atingir um maior número de utilizadores em todo o mundo através da 

disponibilização de vídeos alusivos a eventos e outras atividades que se entenda 

serem importantes divulgar. 

4. Analisar, orçamentar e dotar o Auditório B de equipamentos audiovisuais 

adequados ao seu tipo de funcionamento. Note-se que com a reorganização do 

Auditório da Faculdade e a sua divisão em dois Auditórios se torna imperativo 

apetrechar o Auditório B de equipamentos necessários para o normal 

funcionamento das atividades nele previstas tendo em atenção a possibilidade 

de união de ambos os espaços (Auditórios A e B). 
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XII. Formação Contínua  

Ações previstas 

 

Educação Física no 1º Ciclo do Ensino Básico  

Destinatários: Professores dos Grupos 260 e 620  

Nº de créditos: 2 UC/ 50h 

Realização: Julho de 2015 

Nº formandos: 20 

Valor da Propina: 100€ 

 

Género, Cidadania e Educação  

Destinatários: Professores dos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário  

Nº de créditos: 1,2 UC/50h 

Realização: Julho de 2015 

Nº Formandos: 20 

Valor da Propina: 75€ 

 

A supervisão no contexto do Estágio Profissional em Educação Física  

Destinatários: Professores dos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário  

Nº de créditos: 1UC/25h 

Realização: Fevereiro/Março de 2015 

Nº Formandos: 20 

Valor da Propina: Gratuito 

 

Abordagem Multidisciplinar do Golfe na Escola.  

Destinatários: Professores dos Grupos 260 e 620  

Nº de créditos: 1 UC/25h 

Realização: Março de 2015 

Nº Formandos: 20 

Valor da Propina: 75€ 
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O Ensino do Andebol na Escola  

Destinatários: Professores dos Grupos 260 e 620  

Nº de créditos: 1 UC/25h  

Realização: Junho/Julho de 2015 

Nº Formandos: 20 

Valor da Propina: 75€ 

 

Atividade Física e a Educação para Saúde  

Destinatários: Professores dos Grupos 260 e 620  

Nº de créditos: 1UC/25h  

Realização: Maio de 2015 

Nº Formandos: 20 

Valor da Propina: 75€ 

 

Atividades Desportivas no contexto das Atividades de Enriquecimento Curricular e da 

Educação e Expressão Físico-Motora do 1º CEB  

Destinatários: Professores dos Grupos 260 e 620  

Nº de créditos: 2UC/50h  

Realização: Abril/Maio de 2015 

Nº Formandos: 20 

Valor da Propina: 100€ 

 

Ensinar a Aprender o Jogo de Voleibol  

Destinatários: Professores dos Grupos 260 e 620  

Nº de créditos: 1UC/25h  

Realização: Maio de 2015 

Nº Formandos: 20 

Valor da Propina: 75€ 
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A Ginástica Artística E De Trampolins Em Âmbito Escolar 

Destinatários: Professores dos Grupos 260 e 620  

Nº de créditos: 1UC/25h  

Realização: Abril de 2015 

Nº Formandos: 30 

Valor da Propina: 75€ 

 

XIII. CIAFEL Centro de Investigação em Atividade Física, Saúde e Lazer  

Na prossecução dos seus objectivos, estatutariamente definidos, e no enquadramento 

do seu plano estratégico derivado da avaliação e do financiamento pela Fundação para 

a Ciência e a Tecnologia, junto se apresenta o plano de atividades do CIAFEL para 2015 

de acordo com as áreas de intervenção. Assim: 

Projectos de Investigação e Desenvolvimento 

O CIAFEL tende à manutenção dos projectos em vigor, financiados, quer a nível nacional 

(FCT) quer a nível Internacional. Neste momento, estamos em fase de 2nd stage de um 

dos projetos do primeiro call do H2020. Acresce a participação num projeto 

Internacional ao abrigo de um financiamento do NIH (EUA). Neste domínio, espera-se 

candidaturas a novos programas e o desenvolvimento de novos projetos, 

nomeadamente os que suportam o programa doutoral em Atividade Física e Saúde. 

Particular atenção será dada à cooperação internacional ao abrigo das parcerias 

conducentes a candidatura de programas da CE. O CIAFEL tentará promover e colaborar 

em projetos de ciência básica e aplicada focados nas questões da atividade física 

relacionada à saúde quer a nível nacional quer a nível internacional. Os projetos de 

investigação e as atividades do CIAFEL são organizadas com base nos seus objetivos 

abordando, portanto, questões atuais e pertinentes tratando da relação da atividade 

física na prevenção primária e secundária de doenças crônicas (por exemplo, doenças 

cardiovasculares, doenças metabólicas; envelhecimento) bem como o papel das 

atividades físicas e de lazer no bem-estar da população de bem-estar (por exemplo, 

qualidade de vida e características ambientais).   
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Produção Cientifica e Divulgação 

É objetivo do CIAFEL a produção e divulgação científicas. Neste sentido, tal como tem 

acontecido nos anos anteriores, espera-se uma produção cientifica adequada, do ponto 

de vista quantitativo e qualitativo, de artigos e outras produções cientificas em revistas 

com qualidade cientifica dentro dos padrões utilizados internacionalmente. Dar-se-á 

continuidade aos seminários e ciclos de palestras em Atividade Física e Saúde. A revista 

Archives of Exercise in Health and Disease continuará a ser publicada online. Dentro das 

restrições orçamentais, procurar-se-á manter o fomento da apresentação de trabalhos 

em congressos com reconhecido impacto científico.  

Formação 

O CIAFEL manterá a acção de formação contínua em “Atividade Física e Saúde” bem 

como a coordenação e colaboração nos mestrados de Atividade Física e Saúde, de 

Atividade Física para a Terceira Idade bem como no Mestrado de Atividade Física 

Adaptada. No corrente ano está previsto a abertura do Programa Doutoral em 

Fisioterapia. No âmbito das atividades de formação é expectável a produção de um 

conjunto de dissertações de doutoramento resultado do trabalho desenvolvido até 

então. 

Transferência e valorização do conhecimento 

O CIAFEL terá em atenção a necessidade de aproximação ao “mundo real” no sentido 

de uma efectiva valorização e transferência do conhecimento, seja pela via do 

desenvolvimento de patentes em colaboração com outras instituições, seja pelo 

aproximar de projectos às empresas/instituições que possam estar interessadas em 

colaborar. Neste domínio, continuará a prática desenvolvida até agora da oferta de 

programas de intervenção comunitária com a abertura para colaborações mais 

próximas com as instituições do sector da saúde, nomeadamente os hospitais. 

Internacionalização  

Um dos objectivos prioritários do CIAFEL é a internacionalização. Para isso apostamos 

numa qualificação dos alunos de doutoramento, no âmbito dos seus financiamentos, 
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para estágios no estrangeiro. Esta mesma oportunidade é sugerida aos diferentes 

colegas no sentido do desenvolvimento/participação em projectos comuns bem como 

na participação de conferências no estrangeiro. 

Estrutura e Recursos Humanos 

Dando seguimento aos investimentos efetuados nos últimos anos, O CIAFEL manterá 

uma aposta na continuidade dos seus recursos humanos e na valorização partilhada e 

de prestação de serviços dos seus recursos materiais. Em termos de recursos humanos, 

o CIAFEL mantém a opção de contratação de novos bolseiros ao abrigo dos projectos 

em que se encontra envolvido. 

 

XIV. Recursos humanos 

Com vista a prosseguir a sua missão, e tendo em conta as restrições impostas à admissão 

de pessoal, a FADEUP prevê dispor para o ano de 2015, um total de 114 colaboradores. 

A previsão da estrutura de recursos humanos é dividida em docentes e não docentes, 

conforme quadros seguintes: 

 

 

Entradas Saídas Total

Professor Catedrático 9 9

Professor Associado 6 6

Professor Associado c/agregação 8 8

Professor Auxiliar 25 25

Professor Auxiliar c/agregação 1 1

Professor Auxiliar Convidado 2 1 3

Professor Auxiliar Convidado/59% do venc. 7 -1 6

Professor Auxiliar Convidado/40% do venc. 1 1 2

Professor Auxiliar Convidado/0% do venc. 6 -1 5

Assistente Convidado/59% do venc. 6 6

Assistente Convidado/50% do venc. 2 1 3

Assistente Convidado/40% do venc. 4 -2 2

Assistente Convidado/30% do venc. 7 1 8

Assistente Convidado/20% do venc. 1 1

Total 85 4 -4 85

Distribuição de pessoal docente 2014
2015
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De realçar que, as modalidades de relação jurídica de emprego público para o ano de 

2015, sendo elas: Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

(CTFP TI), Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado (CTTI) e Contrato de Trabalho 

a Termo Certo (CTTRC), estão discriminadas no seguinte gráfico: 

 

 

XV. Distribuição orçamental 

Para o ano de 2015 calcula-se uma diminuição das receitas, com base na especulação 

dos cortes a aplicar à Administração Pública e na perspetivação da continuidade de 

desequilíbrio das contas públicas. Neste contexto, prevê-se para o ano de 2015 uma 



 

55 

diminuição em cerca de 73.000€ na transferência do Orçamento de Estado em 

comparação com 2014. Assim, a FADEUP estima receber cerca de 5.258.535€, 

discriminadas no quadro abaixo, para fazer face às suas despesas de funcionamento.  

 

 

 

 

Tendo em conta as diminuições previstas será feito um esforço, no sentido de aumentar 

as restantes receitas, muito embora, as mesmas pouco possam contribuir para o 

orçamento global, conforme se pode verificar no seguinte gráfico: 

 

 

 



56 

As despesas previstas para o ano de 2015 e, de acordo com o quadro abaixo, realça-se, 

essencialmente, a redução da aquisição de bens e serviços, através da renegociação dos 

contratos de prestação de serviços, em especial o do aluguer de fotocopiadoras. 

A FADEUP prevê um investimento na ordem dos 220.029€ distribuídos da seguinte 

forma: 

Porto, 30 de janeiro de 2015 

O Presidente do Conselho Executivo 

(Jorge Olímpio Bento) 
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